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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO 

DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO 

CENTRAL NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, COMPREENDENDO, INCLUSIVE, 

AS INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM 

ESTRITAMENTE VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À 

INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE DO 

ATIVO CONCEDIDO, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA 

ADEQUADA UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

 



 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXXXXXXXXX 

 

 

O MUNICÍPIO DE BAURU, ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de sua 

Secretaria Municipal de Administração, com sede na rua Rio Branco, 5-05, 

esquina com a rua Presidente Kennedy, no Centro, Bauru/SP, TORNA PÚBLICO, 

para conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO, na 

modalidade de Concorrência Pública, com vistas à seleção da proposta 

mais vantajosa para contratação de PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), 

na modalidade de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, destinada à implantação 

e à gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a 

elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções necessárias à 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação e manutenção predial da Estação Ferroviária Central de Bauru 

(Estação Central Noroeste) para uso como Centro Administrativo Municipal, 

compreendendo, inclusive, as intervenções de drenagem e macrodrenagem 

estritamente vinculadas à proteção, à estabilidade, à integridade, à 

funcionalidade e à disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de 

assegurar sua adequada utilização pela Administração Pública, em 

conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 11.079, de 30 de dezembro 

de 2004 (Lei Federal de PPPs), e na Lei Municipal n.º 6.787, de 12 de m a i o  

d e  2 0 1 6  (Lei Municipal de PPPs). 

 

Em estrita observância ao disposto no art. 4.º, III, da Lei Federal n.º 11.079/04, bem 

como no art. 3.º, III, da Lei Municipal n.º 6.787/16, a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

objeto desta LICITAÇÃO não implica, em nenhuma hipótese, transferência das 

funções política, normativa, regulatória, jurisdicional, de exercício do poder de 

polícia, de atendimento ao cidadão, de segurança institucional, de guarda 

patrimonial ou de outras atividades exclusivas ou próprias do MUNICÍPIO. A futura 

CONCESSIONÁRIA será responsável, nos limites deste EDITAL, do CONTRATO e de 

seus ANEXOS, pela realização dos INVESTIMENTOS, elaboração dos projetos, 



 

 

execução das obras e intervenções necessárias à restauração, recuperação, 

requalificação, adaptação, modernização, conservação e manutenção predial 

do complexo destinado ao Centro Administrativo Municipal, inclusive as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 

proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do 

ativo concedido, observadas as diretrizes patrimoniais, urbanísticas, ambientais e 

técnicas aplicáveis. 

 

A LICITAÇÃO reger-se-á, subsidiariamente, pelas disposições da Lei 

Federal n.º 8.987, de 13 de Fevereiro de 1995 (Lei Federal de Concessões), 

e da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021 (Lei Federal de Licitações 

e Contratos Administrativos), naquilo que for aplicável, em 

conformidade com o disposto no art. 9.º da Lei Municipal n.º 6.787/16. 

 

As referências às normas aplicáveis à presente LICITAÇÃO deverão 

também ser compreendidas como referências à legislação que as 

modifiquem ou substituam. 

 

Em observância ao disposto no art. 7.º da Lei Municipal n.º 6.787/16 (Lei 

Municipal de PPPs), a inclusão da PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA no 

Programa de Parcerias Público-Privadas do Município de Bauru, a 

modelagem adotada, seus estudos de viabilidade, bem como a 

abertura desta LICITAÇÃO, foram aprovados pelo Conselho Gestor de 

Parceria Público-Privada ("CGP") conforme disponível em: XXXXXXXX 

 

 

Conforme estabelecido na Lei Municipal n.º 6.787/16 e no art. 21 da 

Lei Federal n.º 14.133/21, aplicável às Parcerias Público-Privadas, a 

presente LICITAÇÃO foi precedida de Audiência Pública, divulgada na 

Imprensa Oficial do Município e Jornais de Grande Circulação com a 

antecedência legal, e realizada de forma híbrida (presencial e online) 

no dia XX de XXXXX de 2026, das XXh às XXh, no XXXXX, localizado na 

XXXXX, (disponível na íntegra em https://www.youtube.com/XXXXXXXX), 

https://www.youtube.com/XXXXXXXX)


 

 

cujas sugestões e contribuições foram consideradas na modelagem da 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, conforme Relatório disponível no sítio 

eletrônico XXXXXXXX 

 

Adicionalmente, realizou-se, entre os dias XX de XXXXXX de 2026 e XX 

de XXXXX de 2026, Consulta Pública das minutas de EDITAL DE 

LICITAÇÃO, CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e respectivos 

ANEXOS, na forma do art. 7.º, da Lei Municipal n.º 6.787/16, bem como 

do art. 10, VI da Lei Federal n.º 11.079/04, tendo sido as sugestões e 

contribuições consideradas na modelagem desta PARCERIA PÚBLICO-

PRIVADA, conforme Relatório disponível no sítio eletrônico XXXXX. 

 

As sugestões e contribuições foram consideradas na consolidação da 

modelagem da PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, especialmente quanto à 

delimitação do objeto, à exclusão das atividades não delegadas, ao 

tratamento das intervenções de drenagem e macrodrenagem, ao regime de 

disponibilização, posse direta instrumental, uso compartilhado e devolução do 

ativo, bem como às diretrizes preliminares de patrimônio histórico, restauro e 

intervenções compatíveis 

 

O Aviso sobre a presente LICITAÇÃO foi publicado na Imprensa Oficial 

do Município e em outros Jornais de Grande Circulação, bem como no 

endereço eletrônico XXXXX, sendo que eventuais alterações nas 

cláusulas e condições deste EDITAL serão divulgadas pelo mesmo meio, 

observado o disposto no art. 55, § 1.º da Lei Federal n.º 1 4 . 1 3 3 /21. 

 

O EDITAL e seus ANEXOS estarão disponíveis nos sítios eletrônicos XXXXX 

bem como poderão ser obtidos em meios eletrônicos ("pendrive"), a 

serem trazidos pelo respectivo interessado, a partir de XX de XXXX de 

2026, das X:XXh às X:XXh, na Secretaria XXXXX, localizada na 

[endereço]. O PODER CONCEDENTE não se responsabiliza pelo conteúdo 



 

 

de EDITAL e/ou demais informações acerca da LICITAÇÃO obtidos e/ou 

conhecidos de forma e/ou em local diverso do aqui disposto. 

 

Os interessados deverão entregar os Envelopes contendo os 

DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO, as PROPOSTAS ECONÔMICAS e os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, devidamente fechados e lacrados, em 

Sessão de Recebimento em XX de XXXX de 2026, das X:XXh às X:XXh, 

na Secretaria XXXXX, localizada na [endereço]. A Abertura de 

PROPOSTAS ECONÔMICAS DAS PROPONENTES será realizada em XX de 

XXXX de 2026, das X:XXh às X:XXh, na Secretaria XXXXX, localizada na 

[endereço], sob a coordenação da COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO instituída pelo Decreto n.º XXXXX, de XX de XXXXX de 2026. 

 

A LICITAÇÃO será conduzida em 03 (três) fases, distintas e sucessivas, 

com a aferição, por fim, da LICITANTE VENCEDORA, tal como disposto 

neste EDITAL. 

 

Será adotado, para fins de julgamento desta LICITAÇÃO, o critério de 

menor valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA a ser paga à futura 

CONCESSIONÁRIA, com possibilidade de apresentação de lances à viva 

voz entre as LICITANTES classificadas, nos termos do ar t. 12, inciso II, 

alínea ‘a’, e inciso III, alínea ‘b’, da Lei Federal n.º 11.079/04, observado 

o procedimento estabelecido neste EDITAL e em seus ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

1. DAS DEFINIÇÕES 

 



 

 

1.1. Para os fins do presente EDITAL, de seus ANEXOS ou de qualquer 

outro documento que deva ser fornecido neste certame, os termos a 

seguir listados, quando empregados no singular ou no plural, em letras 

maiúsculas, terão os significados constantes deste item, salvo se do 

contexto resultar sentido claramente diverso: 

 

ABNT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS: entidade 

privada, sem fins lucrativos, responsável pela normalização no Brasil, por 

força da Lei Federal n.º 4.150, de 21 de novembro de 1962, e legislação 

correlata; 

 

ADJUDICAÇÃO: ato pelo qual a autoridade competente do PODER 

CONCEDENTE conferirá à LICITANTE VENCEDORA o objeto da LICITAÇÃO; 

 

ADJUDICATÁRIA: LICITANTE à qual tenha sido adjudicado o objeto da 

LICITAÇÃO; 

 

ANEXO(S): no singular ou no plural, cada um dos documentos que 

integram o presente EDITAL, listados adiante; 

 

ÁREAS DE USO ACESSÓRIO: áreas eventualmente autorizadas pelo PODER 

CONCEDENTE, nos termos do CONTRATO e dos ANEXOS, para exploração 

de atividades acessórias, complementares e compatíveis com a 

finalidade institucional do Centro Administrativo Municipal, desde que 

não comprometam o uso administrativo, a preservação patrimonial, a 

segurança, a circulação, a funcionalidade e a disponibilidade do ativo 

concedido. 

 

BENS REVERSÍVEIS: todos os bens, obras, benfeitorias, acessões, 

instalações, sistemas, equipamentos, projetos, documentos técnicos, 

memoriais, manuais, cadastros, levantamentos, elementos de as built, 

registros patrimoniais, relatórios de intervenção em patrimônio histórico, 



 

 

restauro, drenagem e macrodrenagem vinculadas ao ativo, garantias 

transferíveis e demais componentes indispensáveis à continuidade, 

conservação, manutenção, funcionalidade, estabilidade, integridade e 

disponibilidade do ativo concedido, resultantes ou vinculados aos 

INVESTIMENTOS realizados pela CONCESSIONÁRIA, que deverão ser 

revertidos ou disponibilizados ao PODER CONCEDENTE ao término da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ou nas demais hipóteses previstas no 

CONTRATO. 

 

BENS VINCULADOS À CONCESSÃO: os bens, integrantes ou não do 

patrimônio da CONCESSIONÁRIA, necessários à implantação e 

execução adequada e contínua do objeto da PARCERIA PÚBLICO-

PRIVADA; 

 

CASO FORTUITO: situação, extraordinária e imprevisível (ou previsível, 

porém cujos efeitos são incalculáveis e não se pode evitar), decorrente 

de ato alheio à vontade das PARTES, porém proveniente de atos 

humanos, incluindo, apenas a título exemplificativo, sem qualquer 

limitação à generalidade do conceito contido no art. 393 do Código Civil 

Brasileiro, as situações de sabotagem, vandalismo, terrorismo, 

hostilidades ou invasões, atos de guerra, subversão, tumultos, guerrilha, 

comoção civil, revolução, insurreição militar, golpe de estado, estado de 

sítio, declaração de estado de defesa, que diretamente afetem de 

maneira insuportável as atividades compreendidas no CONTRATO; 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO: comissão instituída pelo Decreto 

n.º XXXX, de XX de XXXXX de 2026, e que será responsável por receber, 

examinar e julgar todos os documentos e conduzir todos os 

procedimentos relativos à LICITAÇÃO; 

 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA: a parceria público-privada, na modalidade de 

concessão administrativa, destinada à implantação e à gestão da infraestrutura 



 

 

do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a elaboração dos projetos, a 

execução das obras e intervenções necessárias à restauração, recuperação, 

requalificação, adaptação, modernização, conservação e manutenção predial 

do complexo da Estação Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), 

inclusive as intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente 

vinculadas à proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à 

disponibilidade do ativo concedido, observadas as diretrizes patrimoniais, 

urbanísticas, ambientais e técnicas aplicáveis; 

 

CONCESSIONÁRIA: Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída 

de acordo com o disposto neste EDITAL e no CONTRATO, sob as leis 

brasileiras, com o fim exclusivo de execução do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, na forma do art. 9.º da Lei Federal n.º 11.079/04 e do art. 

32 da Lei Municipal n.º 6.787/16 (Lei Municipal de PPPs); 

 

CONCORRÊNCIA: o presente certame, destinado à seleção da proposta 

mais vantajosa para a contratação da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

CONFEA: o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia; 

 

 

CONSELHO GESTOR DE PPPs (CGP): o Conselho instituído e regido pela Lei 

Municipal n.º 6.787/16, responsável pelas competências de deliberação, 

acompanhamento, orientação e manifestação previstas na legislação municipal 

e nos instrumentos do projeto, sem prejuízo da fiscalização contratual ordinária a 

cargo do PODER CONCEDENTE, por meio dos agentes, unidades e órgãos 

designados no CONTRATO; 

 

CONSORCIADO: sociedade, fundo e/ou pessoa jurídica integrante de 

CONSÓRCIO; 

 

CONSÓRCIO: associação de sociedades, fundos e/ou entidades com o 

objetivo de participar conjuntamente da LICITAÇÃO, e que, sagrando-se 



 

 

vencedora do certame, deverá se constituir em SPE, segundo as leis 

brasileiras e na forma do art. 9.º da Lei Federal n.º 11.079/04 e do art. 

17 da Lei Municipal n.º 6.787/16; 

 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL: valor devido mensalmente à 

CONCESSIONÁRIA, no âmbito da PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, em 

contrapartida à realização dos INVESTIMENTOS, à disponibilização do ativo 

concedido e à execução das obrigações expressamente atribuídas à 

CONCESSIONÁRIA, conforme disciplinado no CONTRATO e no ANEXO X - 

MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO 

PÚBLICA. 

 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA: valor efetivo que será pago 

mensalmente à CONCESSIONÁRIA, considerados os eventuais descontos 

decorrentes da incidência do FATOR DE ENTREGA e do FATOR DE 

DESEMPENHO, na forma do CONTRATO e de seus ANEXOS; 

 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA: valor máximo devido 

mensalmente à CONCESSIONÁRIA, resultante de sua PROPOSTA 

ECONÔMICA na LICITAÇÃO, não considerados os eventuais descontos 

decorrentes da incidência do FATOR DE ENTREGA e do FATOR DE 

DESEMPENHO, na forma do CONTRATO e de seus ANEXOS; 

 

CONTRATO: instrumento jurídico a ser firmado entre as PARTES após a 

realização da LICITAÇÃO, o qual regerá os termos da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, conforme disposto no ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

CONTROLADA: qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo 

CONTROLE seja exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou fundo 

de investimento; 

 



 

 

CONTROLADORA: qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de 

investimento, que exerça CONTROLE sobre outra pessoa jurídica ou fundo 

de investimento; 

 

CONTROLE: o poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas 

por acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou 

conjuntamente, (i) exercer, de modo permanente, direitos que lhe 

assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e eleger a 

maioria dos administradores ou gestores de outra pessoa jurídica, fundo 

de investimento ou entidade de previdência complementar, conforme o 

caso, e/ou (ii) efetivamente dirigir as atividades e orientar o 

funcionamento de órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento 

ou entidade de previdência complementar; 

 

CREA: os Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia, vinculados ao 

CONFEA; 

 

CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS: o  c r o n o g r a m a  

c o n s t a n t e  d o  A N E X O  A  D O  C O N T R A T O ,  C A D E R N O  D E  

E N C A R G O S ,  a  s e r  o b s e r v a d o  p e l a s  L I C I T A N T E S  e  p e l a  

C O N C E S S I O N Á R I A ,  r e l a t i v o  à  e l a b o r a ç ã o  d o s  p r o j e t o s ,  

o b t e n ç ã o  d a s  a p r o v a ç õ e s  n e c e s s á r i a s ,  e x e c u ç ã o  d a s  o b r a s  

e  i n t e r v e n ç õ e s  d e  r e s t a u r a ç ã o ,  r e c u p e r a ç ã o ,  

r e q u a l i f i c a ç ã o ,  a d a p t a ç ã o ,  m o d e r n i z a ç ã o ,  c o n s e r v a ç ã o  

i n i c i a l  e  m a n u t e n ç ã o  p r e d i a l  d o  c o m p l e x o ,  i n c l u s i v e  a s  

s o l u ç õ e s  d e  d r e n a g e m  e  m a c r o d r e n a g e m  e s t r i t a m e n t e  

v i n c u l a d a s  a o  a t i v o  c o n c e d i d o ,  b e m  c o m o  a o s  m a r c o s  d e  

c o m i s s i o n a m e n t o ,  a c e i t e ,  d i s p o n i b i l i z a ç ã o  e  i n í c i o  d a  

o p e r a ç ã o  a s s i s t i d a  o u  d e f i n i t i v a  d a s  e t a p a s  

c o n t r a t u a l m e n t e  p r e v i s t a s ; 

 



 

 

DATA DA ORDEM DE INÍCIO: data indicada em ordem escrita emitida pelo 

PODER CONCEDENTE, após a publicação do extrato do CONTRATO e, 

quando aplicável, após a emissão do TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO 

INICIAL das áreas necessárias, a partir da qual a CONCESSIONÁRIA deverá 

iniciar as atividades sob sua responsabilidade, observada a 

disponibilização total ou parcial das frentes de intervenção e das fases 

previstas no CONTRATO e em seus ANEXOS; 

 

DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES: o dia XX de XXXXX de 2026, entre 9h e 

12h, quando deverão ser entregues, na [endereço], os Envelopes 

contendo os DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO e o CONTRATO DE 

INTERMEDIAÇÃO, as PROPOSTAS ECONÔMICAS e os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO de cada LICITANTE; 

 

DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: data de publicação do CONTRATO 

no Diário Oficial do MUNICÍPIO; 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: conjunto de documentos arrolados no 

presente EDITAL, destinados a comprovar, dentre outros, a Habilitação 

Jurídica, a Regularidade Fiscal e Trabalhista, a Qualificação Econômico-

Financeira e a Qualificação Técnica das LICITANTES; 

 

EDITAL: o presente instrumento, que contém o conjunto de instruções, 

regras e condições necessárias à condução da LICITAÇÃO; 

 

ENVELOPE N.º 1: invólucro contendo os DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO 

e o CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO; 

 

ENVELOPE N.º 2: invólucro contendo as PROPOSTAS ECONÔMICAS das 

LICITANTES; 

 



 

 

ENVELOPE N.º 3: invólucro contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das 

LICITANTES; 

 

ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO: cada uma das etapas que compõem a fase 

de implantação do ativo concedido, abrangendo, conforme aplicável, 

levantamentos, diagnósticos, projetos, aprovações, licenças, obras, 

intervenções de restauro, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, drenagem, macrodrenagem, testes, comissionamento, 

recebimento provisório funcional, operação assistida e aceite pelo 

PODER CONCEDENTE, nos termos do EDITAL, do CONTRATO e dos ANEXOS; 

 

FASE DE INVESTIMENTOS : período no qual a CONCESSIONÁRIA deverá elaborar 

e compatibilizar os projetos, obter as aprovações e licenças sob sua 

responsabilidade, executar as obras e intervenções necessárias à implantação, 

restauração, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação inicial e disponibilização funcional do ativo concedido, inclusive as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem vinculadas ao empreendimento, 

observados o disposto no CONTRATO e seus ANEXOS; 

 

FATOR DE DESEMPENHO (FD): fator de ajuste da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL EFETIVA, apurado em função do desempenho da 

CONCESSIONÁRIA na execução das obrigações de conservação, 

manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura e demais encargos 

efetivamente delegados, conforme indicadores previstos no CONTRATO. 

 

FATOR DE ENTREGA (FE): fator de ajuste da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

EFETIVA, apurado em função da disponibilização efetiva, parcial ou total, 

das áreas, sistemas, instalações e estruturas integrantes do ativo 

concedido, conforme marcos de conclusão, testes, comissionamento, 

aceite, operação assistida e disponibilidade previstos no CONTRATO e nos 

ANEXOS. 

 



 

 

FINANCIADOR: toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento 

ou agência multilateral de crédito, que conceda (ou pretenda-se que 

conceda) financiamento à CONCESSIONÁRIA para a execução do 

objeto do CONTRATO; 

 

FINANCIAMENTO: todo e qualquer financiamento eventualmente 

concedido à CONCESSIONÁRIA, na forma de dívida, para cumprimento 

das suas obrigações no âmbito do CONTRATO; 

 

FORÇA MAIOR: fato extraordinário e imprevisível (ou previsível, porém 

cujos efeitos são incalculáveis e não se pode evitar), resultante de 

situações independentes da vontade humana, incluindo, sem qualquer 

limitação à generalidade do conceito contido no art. 393 e Parágrafo 

único do Código Civil Brasileiro, epidemias, radiações atômicas, fogo, 

raio, explosões, graves inundações, ciclones, tremores de terra, eventos 

meteorológicos excepcionais e imprevisíveis, catástrofes consideradas 

calamidades públicas e quaisquer outros cataclismos naturais, que 

diretamente afetem de maneira insuportável as atividades 

compreendidas no CONTRATO; 

 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: a garantia do fiel cumprimento 

das obrigações da CONCESSIONÁRIA, a ser prestada e mantida em favor 

do PODER CONCEDENTE, nos termos deste EDITAL e do CONTRATO; 

 

GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL: mecanismo 

a ser instituído pelo PODER CONCEDENTE previamente à emissão da 

ORDEM DE INÍCIO, nos termos do CONTRATO, destinado a assegurar o 

pontual cumprimento das obrigações pecuniárias contraídas pelo 

MUNICÍPIO perante a CONCESSIONÁRIA; 

 



 

 

HOMOLOGAÇÃO: ato pelo qual a autoridade competente, após verificar 

a regularidade dos atos praticados pela COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, ratificará o resultado desta LICITAÇÃO; 

 

INDICADORES DE DESEMPENHO: conjunto de metas, padrões e critérios 

objetivos destinados à avaliação da qualidade, regularidade, 

integridade, conservação, manutenção predial, funcionalidade e 

disponibilidade das áreas, sistemas, estruturas e instalações integrantes 

do ativo concedido sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA; 

 

INVESTIMENTOS: investimentos necessários à implantação, restauração, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, conservação e 

disponibilização funcional do Centro Administrativo Municipal, incluindo projetos, 

obras, intervenções, sistemas, instalações, equipamentos, drenagem e 

macrodrenagem vinculadas ao ativo concedido, bens reversíveis e demais 

componentes previstos no EDITAL, no CONTRATO e em seus ANEXOS, observadas 

as diretrizes de patrimônio histórico, restauro e intervenções compatíveis; 

 

IPCA: Índice de Preços ao Consumidor Amplo, aferido mensalmente pelo IBGE - 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, empregado, no âmbito da PARCERIA 

PÚBLICO-PRIVADA, para reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA e da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, conforme critérios, ponderações, 

componentes e periodicidade definidos no CONTRATO. 

 

LICITAÇÃO: procedimento administrativo conduzido pela COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, destinado a selecionar, dentre as 

PROPOSTAS apresentadas, a que seja mais vantajosa à Administração 

Pública Municipal para a celebração do CONTRATO DE CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, com base nos critérios estipulados neste EDITAL e em 

seus ANEXOS; 

 



 

 

LICITANTE: qualquer pessoa jurídica, fundo de investimento ou 

CONSÓRCIO participante da LICITAÇÃO; 

 

LICITANTE VENCEDORA: a LICITANTE, individual ou CONSÓRCIO, que 

houver se sagrado vencedora da LICITAÇÃO, e que deverá constituir  a 

SPE para a celebração do CONTRATO; 

 

MUNÍCIPE: o cidadão residente em Bauru, quando referido neste EDITAL e 

em seus ANEXOS; 

 

MUNICÍPIO: a Municipalidade de Bauru, Estado de São Paulo, que, no 

âmbito desta PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, constitui o PODER 

CONCEDENTE; 

 

NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO: complexo público objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, destinado à instalação e funcionamento 

de unidades administrativas do MUNICÍPIO, cuja infraestrutura será 

implantada, recuperada, requalificada, adaptada, modernizada, 

conservada e mantida nos limites do CONTRATO, permanecendo sob 

responsabilidade do PODER CONCEDENTE as atividades institucionais, 

administrativas, decisórias, de atendimento ao cidadão, segurança 

patrimonial, recepção, controle de acesso e demais atividades não 

expressamente delegadas; 

 

OBRAS E INTERVENÇÕES: obras, serviços técnicos de engenharia, intervenções de 

restauro, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação inicial, adequação de acessibilidade, segurança, instalações, 

sistemas prediais, drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à 

proteção, estabilidade, integridade, funcionalidade, conservação, manutenção 

ou disponibilidade do ativo concedido, a serem executadas pela 

CONCESSIONÁRIA conforme o EDITAL e CONTRATO ; 



 

 

 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP): relação jurídica estabelecida entre o 

MUNICÍPIO e a CONCESSIONÁRIA, na forma da Lei Federal n.º 11.079/04 

e da Lei Municipal n.º 6.787/16, destinada à realização dos 

INVESTIMENTOS, OBRAS, INTERVENÇÕES, gestão técnica da infraestrutura, 

conservação, manutenção predial e disponibilização funcional do 

NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO, compreendendo, quando cabível, a 

exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS, conforme disposto neste EDITAL, 

no CONTRATO e em seus ANEXOS. 

 

PARTES: o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, quando 

referidos conjuntamente; 

 

PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA: plano a ser submetido pela 

CONCESSIONÁRIA à avaliação e aprovação do PODER CONCEDENTE, contendo 

o planejamento da execução das obrigações expressamente atribuídas à 

CONCESSIONÁRIA, inclusive conservação, manutenção predial, gestão técnica 

da infraestrutura, comissionamento, disponibilização funcional, preservação da 

integridade do ativo concedido e demais encargos previstos no EDITAL, no 

CONTRATO e em seus ANEXOS, vedada a inclusão de atividades excluídas do 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

 

PODER CONCEDENTE: o MUNICÍPIO de Bauru, Estado de São Paulo; 

 

ANTEPROJETO: o Projeto Arquitetônico que consta do ANEXO II deste EDITAL, de 

observância obrigatória pelas LICITANTES (para formulação de suas PROPOSTAS) 

e pela futura CONCESSIONÁRIA (para elaboração dos PROJETOS EXECUTIVOS e 

do PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA), e que contempla, em conjunto 

com o TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), os elementos construtivos básicos do 

empreendimento, tidos como indispensáveis pelo PODER CONCEDENTE para o 

atingimento dos objetivos e finalidades da Administração Pública Municipal no 



 

 

NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO, observados os encargos que constam dos 

ANEXOS contratuais e sempre assegurada a liberdade da CONCESSIONÁRIA 

para incrementos e inovações relacionados à gestão técnica da infraestrutura, 

conservação, manutenção predial e disponibilização funcional do ativo 

concedido, nos limites do EDITAL, do CONTRATO e de seus ANEXOS. 

 

PROJETOS EXECUTIVOS: projetos técnicos, memoriais, especificações, 

levantamentos, compatibilizações e demais documentos necessários à 

execução das obras e intervenções integrantes do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, incluindo, conforme aplicável, arquitetura, restauro, estruturas, 

fundações, instalações prediais, acessibilidade, segurança contra incêndio, 

drenagem, macrodrenagem, paisagismo estritamente vinculado à proteção e 

funcionalidade do ativo, conservação, manutenção, sinalização técnica e 

demais disciplinas necessárias, observadas as diretrizes do CONTRATO e as 

aprovações dos órgãos competentes; 

 

PROPOSTAS ECONÔMICAS: propostas a serem apresentadas pelas 

LICITANTES, no âmbito dos ENVELOPES N.º 2, de acordo com os termos e 

condições deste EDITAL e seus ANEXOS, em especial o Modelo de Carta 

de Apresentação das PROPOSTAS ECONÔMICAS constante do ANEXO III, 

e que conterão as propostas de CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA das 

LICITANTES; 

 

RECEITAS ACESSÓRIAS: receitas alternativas ou complementares 

eventualmente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE, mediante aprovação 

prévia e expressa, quando compatíveis com a finalidade institucional do Centro 

Administrativo Municipal, com as condicionantes patrimoniais, urbanísticas, 

ambientais e operacionais e com os limites do CONTRATO. As RECEITAS 

ACESSÓRIAS não poderão decorrer de atividades excluídas do escopo da 

concessão, nem prejudicar o uso administrativo, a segurança, a conservação, a 

disponibilidade ou a integridade do ativo concedido; 

 



 

 

SERVIÇOS: atividades técnicas de conservação, manutenção predial, gestão 

técnica da infraestrutura, preservação da funcionalidade, integridade e 

disponibilidade das áreas, sistemas, estruturas e instalações integrantes do ativo 

concedido, nos limites expressamente previstos no CONTRATO e nos ANEXOS, 

excluídos os serviços não delegados; 

 

SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO: sessão a ser realizada em XX de XXXXX de 

2026, às 14 horas, na sede da [endereço], sob a coordenação da 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, ocasião em que serão abertos os 

Envelopes contendo as PROPOSTAS ECONÔMICAS das LICITANTES, sendo 

conhecidas as propostas de valor de CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

MÁXIMA, na forma deste EDITAL; 

 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO: sistema destinado à avaliação 

permanente da qualidade, regularidade, integridade, funcionalidade, 

conservação, manutenção, disponibilidade e desempenho das obrigações 

atribuídas à CONCESSIONÁRIA no âmbito da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, por 

intermédio dos INDICADORES DE DESEMPENHO e dos INDICADORES DE 

DISPONIBILIDADE, os quais impactarão a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, 

conforme disposto no CONTRATO. 

 

SPE: Sociedade de Propósito Específico que, na forma do art. 9.º da Lei 

Federal n.º 11.079/04, bem como do art. 32 da Lei Municipal n.º 6.787/16, 

deverá ser constituída pela LICITANTE ou CONSÓRCIO vencedor da 

LICITAÇÃO anteriormente à assinatura do CONTRATO, exclusivamente 

para a execução de seu objeto; 

 

SUSEP: a Superintendência de Seguros Privados, autarquia federal criada 

e regida pelo Decreto-Lei n.º 73, de 21 de Novembro de 1966; 

 

TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL: instrumento a ser firmado entre o PODER 

CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, após a assinatura do CONTRATO e antes ou 



 

 

concomitantemente à ORDEM DE INÍCIO, pelo qual serão identificadas as áreas, 

frentes de intervenção, acessos, instalações, documentos, condições de 

ocupação e restrições incidentes, conferindo à CONCESSIONÁRIA a posse direta 

instrumental e precária das áreas necessárias à execução das obrigações 

contratuais, sem transferência de propriedade e sem prejuízo do uso institucional 

compartilhado pelo PODER CONCEDENTE 

 

VERIFICADOR INDEPENDENTE: pessoa jurídica que poderá ser contratada 

pelo PODER CONCEDENTE para prestar apoio ao processo de aferição 

dos INDICADORES DE DESEMPENHO e operacionalização do SISTEMA DE 

MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, entre outras atividades, nos termos 

deste EDITAL e do CONTRATO; e 

 

UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: os órgãos, entidades, autarquias e 

fundações municipais, integrantes da Administração Pública Direta e Indireta do 

MUNICÍPIO, que passarão a ocupar o NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO após a 

conclusão, comissionamento, aceite e disponibilização das áreas, sistemas e 

estruturas integrantes do ativo concedido. 

 

 

2. DOS ANEXOS E INFORMAÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

 

2.1. Integram o presente EDITAL, como partes indissociáveis, os 

seguintes ANEXOS: 

 

• ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA; 

• ANEXO II PROJETO BÁSICO ARQUITETÔNICO; 

• ANEXO III DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

ECONÔMICAS; 

• ANEXO IV MODELOS AOS LICITANTES; 

• ANEXO V MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 



 

 

 

2.1.1. O EDITAL e seus ANEXOS poderão ser consultados, a partir de XX de 

XXXXX de 2026, por meio do endereço eletrônico XXXXX bem como 

poderão ser obtidos em meios eletrônicos ("pen drive"), a serem trazidos 

pelo respectivo interessado, de 9:30h às 16:00h, na Secretaria [nominar], 

localizada na [endereço]. 

2.1.2. Todos os ANEXOS deverão ser interpretados de forma sistemática e 

compatível com o objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA definido no item 3 

deste EDITAL, ficando expressamente excluídas do escopo da 

CONCESSIONÁRIA as atividades de segurança patrimonial, vigilância, 

recepção, controle de acesso, atendimento ao cidadão, apoio operacional 

administrativo, serviços administrativos internos, suporte técnico aos usuários de 

tecnologia da informação, gestão de utilidades como atividade autônoma, e 

demais atividades não expressamente atribuídas à CONCESSIONÁRIA no 

CONTRATO e nos ANEXOS. 

2.2. O PODER CONCEDENTE não se responsabiliza pelo conteúdo de 

EDITAL e/ou demais informações acerca da LICITAÇÃO obtidos e/ou 

conhecidos de forma e/ou em local diverso do aqui disposto. 

 

2.3. As informações, estudos, pesquisas, investigações, 

levantamentos, planilhas e demais documentos ou dados relacionados à 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e disponibilizados pelo PODER 

CONCEDENTE, com exceção dos elementos expressamente destacados 

como de observância obrigatória no EDITAL e em seus ANEXOS, têm 

caráter meramente indicativo e não vinculante, cabendo aos 

interessados o exame e a consideração de todas as instruções, condições, 

exigências, leis, decretos, normas, especificações, protocolos e 

regulamentações (em nível federal, estadual e municipal) aplicáveis ao 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, responsabilizando-se, ainda, 

pelos custos e despesas referentes às providências necessárias à 

elaboração de suas PROPOSTAS e à participação na LICITAÇÃO. 

 



 

 

2.3.1. Os estudos, levantamentos, diagnósticos, laudos, memoriais, plantas, 

croquis, fotografias, relatórios técnicos e demais documentos disponibilizados 

pelo PODER CONCEDENTE relativos ao imóvel objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, inclusive quanto às suas condicionantes construtivas, 

patrimoniais, operacionais e urbanísticas, possuem caráter referencial, cabendo 

às LICITANTES realizar, por sua conta e risco, as verificações e avaliações 

adicionais que entenderem necessárias à formulação de suas PROPOSTAS, sem 

prejuízo da observância obrigatória dos elementos vinculantes constantes do 

EDITAL e de seus ANEXOS. 

 

2.4. A obtenção do presente EDITAL não constitui requisito para a 

participação na LICITAÇÃO, que implica, porém, a integral e 

incondicional aceitação de todos os termos, disposições e condições do 

EDITAL, bem como das demais normas a ela aplicáveis. 

 

2.5. Em caso de divergência entre o EDITAL e seus ANEXOS, prevalecerá 

o disposto no EDITAL, observado, em qualquer hipótese, o disposto na 

legislação aplicável, a delimitação do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, a matriz de riscos, a exclusão das atividades não 

delegadas à CONCESSIONÁRIA, as diretrizes de preservação patrimonial, 

as condicionantes dos órgãos competentes e a finalidade pública do 

projeto. Em caso de divergência entre ANEXOS, prevalecerá o documento 

de natureza mais específica em relação à matér ia tratada, desde que 

compatível com o EDITAL, com o CONTRATO, com a legislação aplicável 

e com as determinações dos órgãos competentes, sem prejuízo da 

competência da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO para promover 

esclarecimentos, saneamentos e interpretações sistemáticas, observado 

o disposto neste EDITAL e na legislação aplicável.  

 

2.6. As LICITANTES que assim desejarem poderão realizar Visita Técnica 

nas instalações atuais das UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que 

comporão o NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO, bem como na ESTAÇÃO 



 

 

FERROVIÁRIA, logo do NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO, mediante 

agendamento com antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias da 

DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, por meio do endereço eletrônico 

XXXXX. 

 

2.6.1. A VISITA TÉCNICA terá por objetivo exclusivo permitir às LICITANTES a 

obtenção de subsídios técnicos complementares acerca das condições físicas, 

patrimoniais, operacionais, urbanísticas, de drenagem, macrodrenagem, 

acessos, áreas de interferência e restrições de intervenção relacionadas ao 

imóvel e ao seu entorno imediato, não se prestando à formulação de 

esclarecimentos verbais vinculantes pelo PODER CONCEDENTE. 

 

2.6.2. Poderão ser realizadas tantas VISITAS TÉCNICAS quantas cada 

interessada reputar necessárias, desde que previamente agendadas e 

acompanhadas por representante designado pelo PODER CONCEDENTE. 

 

2.6.3. As interessadas poderão fazer-se acompanhar, na VISITA TÉCNICA, dos 

profissionais, consultores e especialistas que julgarem necessários, correndo por 

sua conta todos os custos correspondentes. 

 

2.6.4. A relação das interessadas que realizarem VISITA TÉCNICA poderá ser 

mantida sob sigilo até a DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, a critério do PODER 

CONCEDENTE, em prestígio à isonomia e à competitividade do certame. 

 

2.7. A Visita Técnica facultada às LICITANTES, nos termos do item 2.6, 

não consiste em condição à participação na LICITAÇÃO, sendo que 

quaisquer esclarecimentos acerca do objeto da LICITAÇÃO poderão ser 

requeridos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO na forma do item 9. 

 

3. DO OBJETO 

 



 

 

3.1. Compreende o objeto da presente LICITAÇÃO, conforme disposto 

no Preâmbulo do EDITAL, a seleção da proposta mais vantajosa para 

contratação de PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, na modalidade de 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, destinada à implantação e à gestão da 

infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo a 

elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções 

necessárias à restauração, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, conservação e manutenção predial do complexo da 

Estação Ferroviária de Bauru, inclusive as intervenções de drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à estabilidade, à 

integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo concedido, 

com a finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 

Administração Pública, observadas as diretrizes patrimoniais, 

urbanísticas, ambientais e técnicas constantes deste EDITAL, do 

CONTRATO e de seus ANEXOS. 

 

3.2. Competirá à futura CONCESSIONÁRIA, constituída pela 

ADJUDICATÁRIA desta LICITAÇÃO, executar as obrigações de 

implantação e gestão técnica da infraestrutura do Centro Administrativo 

Municipal, incluindo a elaboração e compatibilização dos PROJETOS 

EXECUTIVOS, estudos, memoriais, levantamentos, diagnósticos, planos e 

demais documentos técnicos necessários à instrução dos processos de 

licenciamento, aprovação, autorização e anuência, a execução das 

obras e intervenções de restauração, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, conservação e manutenção predial, a 

realização dos investimentos necessários, o comissionamento dos sistemas 

e a disponibilização do ativo concedido, nos termos do EDITAL, do 

CONTRATO e de seus ANEXOS, cabendo ao PODER CONCEDENTE requerer, 

protocolar, conduzir institucionalmente e obter, perante os órgãos 

competentes, as licenças, alvarás, aprovações, autorizações, anuências 

e manifestações necessárias à execução do objeto, com o suporte 

técnico da CONCESSIONÁRIA.. 



 

 

 

3.2.1. As características e especificações referentes à execução do 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, notadamente as OBRAS CIVIS, os 

INVESTIMENTOS e SERVIÇOS obrigatórios, são as indicadas neste EDITAL e 

em seus ANEXOS, notadamente no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, no 

ANEXO II - ANTEPROJETO, e no CONTRATO e seus ANEXOS. 

 

3.2.2. A elaboração dos PROJETOS EXECUTIVOS e a execução das intervenções 

deverão observar, obrigatoriamente, as diretrizes de preservação, restauração, 

compatibilização arquitetônica e limitação de intervenção física constantes dos 

ANEXOS do EDITAL e das manifestações dos órgãos competentes, preservando-

se a integridade material, histórica, estética e funcional dos elementos protegidos 

do imóvel, cabendo ao PODER CONCEDENTE promover a obtenção das 

manifestações, aprovações, licenças, autorizações e anuências exigíveis, com 

base nos documentos técnicos, estudos, projetos, memoriais, levantamentos, 

diagnósticos e complementações a serem elaborados e fornecidos pela 

CONCESSIONÁRIA, nos limites de sua responsabilidade técnica. 

3.2.3. Não integram o escopo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

permanecendo sob responsabilidade do PODER CONCEDENTE ou de terceiros 

por ele contratados, as atividades de limpeza e higienização, segurança 

patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento ao cidadão, 

apoio operacional administrativo, gestão de utilidades como atividade 

autônoma, operação de estacionamentos, serviços administrativos internos, 

suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação e demais atividades 

não expressamente atribuídas à CONCESSIONÁRIA no CONTRATO e nos ANEXOS.  

 

3.2.4. As intervenções de drenagem e macrodrenagem somente integrarão o 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA na medida em que se revelem 

estritamente necessárias à implantação, proteção, estabilidade, integridade, 

funcionalidade, conservação, manutenção ou disponibilidade do ativo 

concedido, não constituindo obra urbana autônoma desvinculada da parceria. 

Tais intervenções deverão ser delimitadas nos ANEXOS técnicos, compatibilizadas 



 

 

com os projetos de arquitetura, estrutura, fundações, instalações, restauro, 

acessibilidade, paisagismo estritamente vinculado ao ativo e demais disciplinas 

pertinentes, cabendo ao PODER CONCEDENTE promover a submissão, condução 

institucional e obtenção das aprovações, licenças, autorizações, alvarás, 

anuências e manifestações cabíveis, com suporte técnico da CONCESSIONÁRIA. 

3.2.5. A execução do objeto observará regime de disponibilização progressiva 

das áreas, mediante TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL e demais termos 

específicos previstos no CONTRATO, conferindo à CONCESSIONÁRIA posse direta 

instrumental e precária das frentes de intervenção, áreas técnicas, canteiros, 

instalações e espaços necessários à execução de suas obrigações, sem 

transferência de propriedade do imóvel público. Durante a fase operacional, 

haverá compartilhamento funcional do uso e da posse administrativa do 

complexo, permanecendo com o PODER CONCEDENTE a ocupação 

institucional, o uso administrativo e as atividades não delegadas, e com a 

CONCESSIONÁRIA a posse direta instrumental das áreas, sistemas, equipamentos 

e instalações sob sua responsabilidade contratual. 

3.2.5.1. A execução do objeto observará regime de disponibilização progressiva 

das áreas, frentes de intervenção, acessos, instalações e espaços necessários ao 

cumprimento das obrigações contratuais, mediante TERMO DE 

DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL e, quando cabível, termos específicos de 

disponibilização, comissionamento, aceite, uso compartilhado e devolução, na 

forma prevista no CONTRATO e em seus ANEXOS. 

3.2.5.2. Durante a fase operacional, o uso do complexo observará regime de 

compartilhamento funcional, permanecendo com o PODER CONCEDENTE a 

ocupação institucional, o uso administrativo, o atendimento ao cidadão, a 

segurança patrimonial, a recepção, o controle de acesso e as demais atividades 

não delegadas, e com a CONCESSIONÁRIA a posse direta instrumental das áreas, 

sistemas, equipamentos, instalações e estruturas sob sua responsabilidade 

contratual. 

 

3.3. No âmbito da PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, a futura CONCESSIONÁRIA 

será remunerada mediante CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, operacionalizada por 



 

 

meio da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, apurada a partir da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ofertada na PROPOSTA ECONÔMICA da 

LICITANTE VENCEDORA, sujeita à incidência dos mecanismos de disponibilidade, 

desempenho, medição, comissionamento, aceite, glosas, descontos, reajustes, 

revisões e demais regras previstas neste EDITAL, no CONTRATO e em seus ANEXOS. 

As LICITANTES poderão considerar, para a formulação de suas propostas, 

eventuais RECEITAS ACESSÓRIAS passíveis de exploração nos termos do 

CONTRATO, as quais deverão contribuir para a modicidade da contraprestação, 

compartilhamento econômico, abatimento ou destinação em favor do PODER 

CONCEDENTE, conforme previsto no CONTRATO. 

 

3.4. A execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA deverá, 

tanto na FASE DE INVESTIMENTOS, quanto na operacionalização dos 

SERVIÇOS, obedecer ao disposto nas normas, padrões e demais 

procedimentos constantes da legislação aplicável, do presente EDITAL e 

seus ANEXOS, bem como da documentação apresentada pela 

ADJUDICATÁRIA. 

 

4. DO TIPO DE LICITAÇÃO 

 

4.1. Será adotado, para fins de julgamento desta LICITAÇÃO, o critério 

de menor valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA a ser paga à 

futura CONCESSIONÁRIA, com possibilidade de lances à viva voz, nos 

termos do art. 12, inciso II, alínea ‘a’, e inciso III, alínea ‘b’, da Lei Federal 

n.º 11.079/04, observado o procedimento estabelecido neste EDITAL.  

 

5. DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 

 

5.1. O valor estimado do CONTRATO, correspondente à estimativa 

(pré-leilão) do somatório das CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS ao longo da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, é de R$ 359.034.824,08 (trezentos e 



 

 

cinquenta e nove milhões, trinta e quatro mil, oitocentos e vinte e 

quatro reais e oito centavos). 

 

5.2. O valor do CONTRATO deverá, quando de sua assinatura, ser 

adequado ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 

apresentado pela LICITANTE VENCEDORA, resultante do julgamento da 

LICITAÇÃO, sem prejuízo da incidência dos fatores de disponibilidade e 

desempenho, reajustes, revisões, glosas, descontos, recomposições 

econômico financeiras, receitas acessórias, aporte de recursos e demais 

mecanismos previstos no CONTRATO, no EDITAL e em seus ANEXOS.  

 

6. DO PRAZO 

 

6.1. O prazo de vigência do CONTRATO será de 30 (trinta) anos, 

contados da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, sem prejuízo da disciplina 

específica do CONTRATO quanto à disponibilização inicial das áreas, fase 

de implantação, comissionamento, aceite, operação assistida, início da 

aferição de desempenho e início do pagamento da contraprestação 

pública correspondente. 

 

6.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a 

critério do PODER CONCEDENTE, respeitado o limite de 35 (trinta e cinco) 

anos estabelecido na legislação federal e municipal, bem como as 

hipóteses e condições contempladas no CONTRATO. 

 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. Poderão participar desta LICITAÇÃO as sociedades empresariais, 

fundos de investimento em participações (FIPs) e outras pessoas jurídicas, 

isoladamente ou em CONSÓRCIO. 

 



 

 

7.1.1. Será admitida a participação de pessoas jurídicas estrangeiras, 

observado o disposto neste EDITAL e na legislação aplicável, inclusive mediante 

compromisso de, sagrando-se vencedoras, promoverem a constituição da SPE 

segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil, sem prejuízo da 

apresentação, durante a fase de habilitação, dos documentos equivalentes 

exigidos no país de origem, devidamente legalizados ou apostilados, conforme o 

caso, e traduzidos para a língua portuguesa, na forma da legislação brasileira. 

 

7.2. Não poderão participar da LICITAÇÃO, isoladamente ou em 

CONSÓRCIO, pessoas jurídicas: 

 

a) que tenham sido declaradas inidôneas, ou que estejam suspensas 

ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por 

decisão administrativa, nos termos do art. 156, III e IV da Lei Federal n.º 

14.133/21, ou por decisão judicial; 

 

b) que estejam interditadas por crimes ambientais, nos termos do art. 

10 da Lei Federal n.º 9.605/98; 

 

c) cujo(s) dirigente(s) ou responsável(is) técnico(s) seja(m) ou 

tenha(m) sido, nos últimos 02 (dois) anos anteriores à data de publicação 

deste EDITAL, servidor(es) ocupante(s) de cargo(s) ou emprego(s) nos 

órgãos ou entidades da Administração Direta ou Indireta do MUNICÍPIO; 

 

d) cuja falência haja sido decretada por sentença judicial, 

devendo ser juntado ao Envelope de Habilitação, no caso de pessoa 

jurídica em situação de recuperação judicial (na forma da Lei Federal n.º 

11.101/05), o competente "Plano de Recuperação Judicial", já 

devidamente homologado pelo Juízo competente, do qual se 

depreenda, inequivocamente, sua compatibilidade com os 

INVESTIMENTOS e SERVIÇOS da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sendo 



 

 

necessário o preenchimento integral dos requisitos de Qualificação 

Econômico-Financeira desta LICITAÇÃO, conforme a jurisprudência; 

 

e) que estejam sob intervenção do Banco Central do Brasil; 

 

f) que estejam sob intervenção da Secretaria da Previdência 

Complementar do Ministério da Previdência Social; ou 

 

g) na qual qualquer ente público detenha participação. 

 

 

8. DOS CONSÓRCIOS 

 

8.1. Em se tratando de CONSÓRCIO, e observadas as demais 

exigências contidas neste EDITAL, a participação das LICITANTES fica 

condicionada ao atendimento aos seguintes requisitos: 

 

a) cada CONSORCIADO deverá atender individualmente às 

exigências relativas à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, nos termos deste EDITAL; 

 

b) deverá ser apresentado, juntamente com os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, o competente Termo de Compromisso de Constituição de 

CONSÓRCIO, por instrumento público ou particular, subscrito pelos 

CONSORCIADOS por meio de seus representantes legais, com indicação 

do respectivo líder, observado o disposto no art. 15, da Lei Federal n.º 

14.133/21; 

 

c) não será permitida a participação de um mesmo LICITANTE como 

CONSORCIADO em mais de um CONSÓRCIO, ou individualmente em 

mais de uma PROPOSTA; 

 



 

 

d) somente se admitirá a participação de sociedades 

CONTROLADAS, CONTROLADORAS ou sob CONTROLE comum de uma 

mesma LICITANTE quando estiverem no mesmo CONSÓRCIO, o mesmo 

sendo aplicável para fundos de investimento, incluindo-se os seus 

respectivos gestores. 

 

8.1.1. Não há limite de componentes por CONSÓRCIO. 

 

8.2. Os integrantes do CONSÓRCIO serão solidariamente 

responsáveis, perante o PODER CONCEDENTE, pelos atos praticados 

durante a LICITAÇÃO. 

 

8.3. Em observância ao art. 9.º da Lei Federal n.º 11.079/04, bem como 

ao art. 32 da Lei Municipal n.º 6.787/16, o CONSÓRCIO vencedor deverá 

promover, anteriormente à celebração do CONTRATO, a constituição da 

SPE, conforme as regras previstas neste EDITAL, observando, na 

composição de seu capital social, o estabelecido no CONTRATO e 

mantendo, para todos os efeitos, participações idênticas àquelas 

constantes do Termo de Compromisso de Constituição de CONSÓRCIO 

apresentado na LICITAÇÃO. 

 

8.4. Não se admitirá a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão 

dos CONSORCIADOS até a DATA DA ORDEM DE INÍCIO, a partir do que 

deverão ser observadas, para todos os efeitos, as regras de transferência 

da CONCESSÃO e de transferência do CONTROLE da CONCESSIONÁRIA 

previstas no CONTRATO. 

 

8.5. A desclassificação ou a inabilitação de qualquer CONSORCIADO 

acarretará a desclassificação ou a inabilitação automática do 

CONSÓRCIO da presente LICITAÇÃO. 

 

8.6. As exigências de qualificação técnica poderão ser atendidas pelo 

CONSÓRCIO mediante a soma das qualificações de seus integrantes, admitida a 



 

 

demonstração de competências complementares compatíveis com a natureza 

integrada do objeto, incluindo implantação de infraestrutura, obras em 

edificações existentes, restauro ou intervenções compatíveis em bens protegidos, 

manutenção predial, drenagem, macrodrenagem vinculada ao ativo e gestão 

de contratos de longo prazo. 

 

8.7. Relativamente às exigências de Qualificação Econômico-

Financeira, deverão os LICITANTES observar, no âmbito de CONSÓRCIOS, 

as disposições constantes deste EDITAL. 

 

8.8. A responsabilidade solidária dos CONSORCIADOS cessará, para 

fins das obrigações assumidas em virtude da participação na presente 

LICITAÇÃO: 

 

a) no caso de o CONSÓRCIO ter sido o LICITANTE VENCEDOR, após a 

DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, firmado pela nova SOCIEDADE DE 

PROPÓSITO ESPECÍFICO; e 

 

b) no caso de o CONSÓRCIO não ter sido o LICITANTE VENCEDOR, em 

até 30 (trinta) dias, contados da DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO. 

 

9. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E ALTERAÇÕES DO 

EDITAL 

 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos 

sobre o presente EDITAL, devendo o pedido ser apresentado em até 03 

(três) dias úteis antes da DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, por meio 

eletrônico oficial indicado pelo PODER CONCEDENTE ou mediante 

protocolo físico no endereço indicado no preâmbulo, observado o 

horário de expediente da Prefeitura Municipal de Bauru e a necessidade 

de comprovação de recebimento. 

 



 

 

9.1.1. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO não se responsabilizará 

por eventuais problemas ou falhas no envio ou recebimento dos pedidos 

de esclarecimentos, bem como pela nitidez e qualidade visual dos 

pedidos. 

 

9.2. O PODER CONCEDENTE não responderá a questões que tenham 

sido formuladas em desconformidade com o disposto neste EDITAL. 

 

9.3. Nos pedidos encaminhados, os interessados deverão se identificar 

(CNPJ/MF, Razão Social e nome do representante que solicita os 

esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato 

(endereço completo, telefone e e-mail). 

 

9.4. O PODER CONCEDENTE responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da data de 

seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à DATA DE ENTREGA 

DOS ENVELOPES, divulgando as respostas no sítio eletrônico XXXXX, sem 

identificação do solicitante. 

 

9.5. Todas as correspondências referentes à LICITAÇÃO enviadas ao 

PODER CONCEDENTE serão consideradas como entregues na data de seu 

recebimento pelo destinatário, exceto as recebidas após as 17h (horário 

de Brasília), inclusive no caso de correspondências dirigidas a endereço 

eletrônico, que serão consideradas como recebidas no dia útil 

imediatamente posterior. 

 

9.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos constituem parte do 

presente EDITAL, para todos os efeitos de Direito. 

 

9.7. Não sendo formulados pedidos de informações e esclarecimentos 

sobre a LICITAÇÃO, pressupõe-se que os elementos fornecidos no EDITAL 

são suficientemente claros e precisos para todos os atos a se cumprirem 



 

 

no âmbito da LICITAÇÃO, não restando direito aos LICITANTES para 

qualquer reclamação ulterior, dado que a participação na LICITAÇÃO 

implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste EDITAL, na forma do item 9 . 4  acima. 

 

9.8. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este EDITAL por 

irregularidade na aplicação da lei ou para solicitar esclarecimento sobre 

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes 

da DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES. 

 

9.8.1. As impugnações ao EDITAL deverão ser formuladas por escrito e 

dirigidas ao Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, por 

meio do endereço eletrônico XXXXX ou mediante protocolo físico no 

endereço indicado no preâmbulo, observado o horário de expediente 

da Prefeitura Municipal de Bauru. 

9.8.2. A resposta à impugnação será divulgada no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à 

DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES. 

 

9.9. O presente EDITAL poderá ser modificado até a DATA DE ENTREGA 

DOS ENVELOPES, observando-se as seguintes condicionantes: 

a) divulgação da modificação pela mesma forma em que se deu a 

divulgação do EDITAL; e 

 

b) reabertura do prazo inicialmente estabelecido para a 

preparação das PROPOSTAS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, caso 

a modificação afete a preparação dos documentos. 

 

9.10. Os pedidos de esclarecimentos que envolvam matéria técnica relativa a 

patrimônio histórico, restauro, intervenções compatíveis, drenagem, 

macrodrenagem, regime de disponibilização de áreas, posse direta instrumental, 

uso compartilhado, comissionamento, aceite ou indicadores de desempenho 



 

 

serão respondidos de forma escrita, podendo o PODER CONCEDENTE consultar 

previamente sua equipe técnica, órgãos competentes ou consultores 

especializados, sem prejuízo da vinculação das respostas ao EDITAL. 

 

 

CAPÍTULO II – DOS ENVELOPES 

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS 

ECONÔMICAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. As LICITANTES deverão apresentar, por meio dos seus 

PARTICIPANTES CREDENCIADOS, no local, dia e hora designados no 

CRONOGRAMA, a seguinte documentação: os 03 (três) ENVELOPES 

lacrados, distintos e separados, sendo um relativo aos DOCUMENTOS DE 

REPRESENTAÇÃO (ENVELOPE nº 1), um relativo à PROPOSTA ECONÔMICA 

(ENVELOPE n.º 2) e um relativo aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(ENVELOPE n.º 3), cada qual contendo a seguinte identificação em sua 

capa: 

 

CONCORRÊNCIA N.º XX/2026 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO 

DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU, INCLUSIVE AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM 

ESTRITAMENTE VINCULADAS AO ATIVO CONCEDIDO 



 

 

 

[RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO 

CONSÓRCIO] 

 

 

ENVELOPE N.º 1 – DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO 

 

 

 

CONCORRÊNCIA N.º XX/2026 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO 

DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU, INCLUSIVE AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM 

ESTRITAMENTE VINCULADAS AO ATIVO CONCEDIDO 

 

[RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO 

CONSÓRCIO] 

 

 

ENVELOPE N.º 2 – PROPOSTA ECONÔMICA 

 

 

CONCORRÊNCIA N.º XX/2026 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 



 

 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO 

DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU, INCLUSIVE AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM 

ESTRITAMENTE VINCULADAS AO ATIVO CONCEDIDO 

 

[RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO 

CONSÓRCIO] 

 

 

ENVELOPE N.º 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

10.1.1. Não serão admitidos documentos enviados por via postal, 

internet, ou por meios diversos do especificado no item anterior. 

 

10.2. As PROPOSTAS ECONÔMICAS e os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO das LICITANTES deverão ser apresentados em 01 (uma) via 

digital (pen-drive, sendo uma mídia para cada ENVELOPE) e 02 (duas) 

vias físicas (de cada ENVELOPE), encadernadas, com todas as folhas 

numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, 

catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de ser 

mais de um caderno, da primeira à última folha, de forma que a 

numeração da última folha do último caderno reflita a quantidade total 

de folhas dentro de cada Envelope, não sendo, em hipótese alguma, 

permitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 

 

10.2.1. Os documentos deverão ser apresentados em sua forma 

original ou cópia autenticada. 



 

 

 

10.2.2. Os documentos emitidos pela internet prescindem de 

autenticação em cartório, sendo que a averiguação da sua validade 

também será feita por intermédio de consulta pela COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO ao endereço eletrônico neles indicado. 

 

10.3. O conteúdo de cada envelope, independentemente da 

quantidade de cadernos, trará um termo de abertura, um índice e um 

termo de encerramento próprio, com a indicação do número da página 

imediatamente antecedente. 

 

10.4. Todas as folhas da PROPOSTA ECONÔMICA e dos DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO deverão estar rubricadas por um dos representantes 

credenciados das LICITANTES. 

 

10.5. O representante credenciado deverá rubricar sobre o lacre de 

cada um dos envelopes, inserindo ao lado da rubrica, de próprio punho, 

a data e hora. 

 

10.6. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 

 

10.6.1. Todos os documentos que constituem a REPRESENTAÇÃO, o 

CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO, as PROPOSTAS ECONÔMICAS, os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, o CONTRATO, bem como todas as demais 

documentações a serem fornecidas e todas as correspondências e 

comunicações a serem trocadas, deverão ser apresentados em Língua 

Portuguesa, idioma oficial desta LICITAÇÃO. 

 

10.6.2. Documentos de origem estrangeira apresentados em idioma 

diverso da língua portuguesa somente serão admitidos quando 

acompanhados da respectiva tradução para o português por tradutor 



 

 

público juramentado no Brasil, ou na forma admitida pela legislação 

brasileira, sem prejuízo da legalização consular ou apostilamento, 

conforme aplicável. 

 

10.6.3. No caso de divergência entre o documento no idioma 

original e a sua tradução, prevalecerá o texto traduzido para a língua 

portuguesa. 

 

10.7. Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles 

apresentados por extenso na documentação apresentada, 

prevalecerão os trazidos por extenso. 

 

10.8. A LICITAÇÃO será conduzida em 03 (três) fases distintas e 

sucessivas, na seguinte ordem: 

 

a) etapa de entrega dos ENVELOPES, com posterior abertura e 

análise do ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO; 

 

b) SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, com abertura e classificação dos 

ENVELOPES N.º 2 - PROPOSTAS ECONÔMICAS das 

LICITANTES aptas e eventual etapa de apregoação à viva voz; 

e 

 

c) após a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, etapa de abertura do 

ENVELOPE N.º 3 somente do LICITANTE que houver ofertado o 

menor valor de CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, com a posterior 

análise dos respectivos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

10.9. A LICITANTE que descumprir os requisitos deste EDITAL, em especial 

o disposto no item 10, será inabilitada e ficará impedida de prosseguir no 

certame, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório, 

mediante o regular processo administrativo e a possibilidade de 



 

 

interposição de recurso ao final do certame, conforme disciplinado neste 

EDITAL. 

 

 

11.  DOS DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO A SEREM 

APRESENTADOS NO INTERIOR DO ENVELOPE Nº 1 

 

11.1. A LICITANTE deverá comprovar a existência de representantes 

legais ou procuradores, denominados REPRESENTANTES CREDENCIADOS, 

munidos de poderes para representá-la em atos e documentos em geral 

no âmbito da presente LICITAÇÃO, devendo comprovar os respectivos 

poderes de representação, por meio de: 

 

a) instrumento de mandato que comprove poderes específicos para 

praticar todos os atos referentes à esta LICITAÇÃO, tais como formular 

ofertas de preços, interpor e desistir de recursos, dentre outros que 

importem ao fiel cumprimento do referido mandato nos termos do Modelo 

de Procuração constante dos MODELOS AOS LICITANTES, acompanhado 

do(s) documento(s) que comprove(m) os poderes do(s) outorgante(s); 

e/ou 

 

b) contrato social, estatuto social e atas de eleição ou documento 

equivalente, demonstrando o(s) representante(s) legal(is) da sociedade. 

 

11.1.1. Na hipótese de representação por instrumento particular de 

mandato, o documento deverá conter poderes específicos para a prática dos 

atos inerentes ao certame. O reconhecimento de firma não será exigido como 

regra geral, ficando reservado às hipóteses de dúvida fundada sobre a 

autenticidade da assinatura ou de expressa exigência legal. 

 

11.1.2. Em se tratando de CONSÓRCIO, a representação se dará 

pela líder do CONSÓRCIO, devendo acompanhar o contrato social ou 

documento equivalente e as procurações dos CONSORCIADOS à líder, 



 

 

outorgando poderes para que ela as represente na presente LICITAÇÃO, 

quando o próprio Termo de Compromisso de Constituição de SPE não o 

fizer. 

 

11.2. Poderão ser indicados pelas LICITANTES até 03 (três) 

REPRESENTANTES CREDENCIADOS. 

 

11.3. Cabe aos REPRESENTANTES CREDENCIADOS firmar as declarações 

e documentos referidos neste EDITAL, admitida a aposição de assinaturas 

por outros representantes devidamente constituídos desde que 

apresentada documentação comprobatória dos respectivos poderes de 

representação. 

 

11.4. A qualquer momento, durante o processo licitatório, o LICITANTE 

poderá nomear ou substituir seu(s) representante(s) credenciado(s). 

 

11.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 

representar mais de um LICITANTE no âmbito desta LICITAÇÃO. 

 

12. DAS DILIGÊNCIAS, ESCLARECIMENTOS E SANEAMENTO DE 

FALHAS 

 

12.1. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá, a seu exclusivo 

critério, em qualquer fase da LICITAÇÃO, promover diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução da LICITAÇÃO, nos termos 

do art. 64 da Lei Federal n.º 1 4 . 1 3 3 /21. 

 

12.2. O LICITANTE é responsável pela veracidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados, sujeitando-se às sanções 

previstas em âmbito civil, administrativo e penal. 

 



 

 

12.3. As complementações de insuficiências ou as correções 

necessárias ao saneamento de falhas no curso do procedimento poderão 

ser realizadas pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, conforme 

estabelecido no art. 12, IV da Lei Federal de PPPs. 

 

12.3.1. Para efeito dos itens acima, fica estipulado o prazo de até 

05 (cinco) dias corridos, a ser definido pela COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO conforme as circunstâncias do caso concreto e a celeridade 

necessária à LICITAÇÃO, para a apresentação de informações ou a 

complementação, pelo LICITANTE, de insuficiências ou de correções de 

caráter formal. 

 

12.3.2. Considera-se falha ou defeito formal aquele que: 

 

a) não desnature o objeto do documento apresentado; e 

 

b) permita aferir, com a devida segurança, a informação constante 

do documento. 

 

12.4. Os esclarecimentos e as informações prestadas por quaisquer das 

PARTES terão sempre a forma escrita, e estarão disponíveis a qualquer 

tempo nos Autos do processo administrativo da LICITAÇÃO. 

 

12.4.1.  As decisões da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO que importem 

em desclassificação, inabilitação, saneamento, aceitação de complementação 

documental ou interpretação relevante de cláusulas editalícias serão 

necessariamente motivadas e juntadas aos autos do processo administrativo da 

LICITAÇÃO. 

 

12.4.2. Sempre que possível, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

privilegiará a instrumentalidade das formas e a ampliação da competitividade, 

sem prejuízo da observância da isonomia, da vinculação ao instrumento 



 

 

convocatório e da vedação à inclusão posterior de documento ou informação 

que devesse constar originariamente da proposta ou da habilitação. 

 

12.4.3. O saneamento de falhas não poderá implicar alteração substancial da 

PROPOSTA ECONÔMICA, inclusão posterior de documento essencial que deveria 

constar originariamente do ENVELOPE correspondente, substituição indevida de 

experiência técnica mínima exigida ou modificação das condições de 

participação da LICITANTE, observados a isonomia, a vinculação ao instrumento 

convocatório e a legislação aplicável. 

 

 

13. DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS LEGAIS DE 

DESEMPATE OU NÃO ATENDIMENTO 

 

13.1. A LICITANTE também deverá apresentar, no interior do ENVELOPE 

Nº 1, declaração na qual indicará em quais prerrogativas referentes aos 

critérios de desempate estabelecidos no artigo 60, §1º, da LEI DE 

LICITAÇÕES, se enquadra. 

 

13.2. Caso se sagre vencedora a partir da aplicação das referidas 

prerrogativas, a LICITANTE deverá comprovar seu atendimento mediante 

entrega de documentos para análise da COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, em prazo a ser por ela estabelecido. 

 

14. DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS – ENVELOPES N.º 2 

 

14.1. A PROPOSTA ECONÔMICA deverá observar todos os requisitos 

previstos neste EDITAL, e seu conteúdo deverá ser expresso em carta 

dirigida à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, observado o 

Modelo de Carta de Apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA 

constante do ANEXO IV. 

 



 

 

14.2. Cada LICITANTE deverá apresentar apenas uma única PROPOSTA 

ECONÔMICA, sob pena de desclassificação sumária do certame. 

 

14.3. O LICITANTE deverá indicar em sua PROPOSTA ECONÔMICA o valor 

da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA proposto, expresso em reais (R$), 

com 02 (duas) casas decimais. 

 

14.4. Os valores apresentados na PROPOSTA ECONÔMICA devem ter 

como data-base a DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES. 

 

14.5. Os critérios, as condições e a periodicidade dos reajustes e 

revisões da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA e da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA estão definidos no CONTRATO 

(ANEXO V) e seus ANEXOS. 

 

14.6. A PROPOSTA ECONÔMICA deverá considerar, dentre outros: 

 

a) Todos os INVESTIMENTOS, OBRAS, INTERVENÇÕES, SERVIÇOS 

expressamente atribuídos à CONCESSIONÁRIA, tributos, seguros, garantias, 

custos e despesas necessários para a execução do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, observados o EDITAL, o CONTRATO e seus ANEXOS; 

b) os riscos a serem assumidos pela CONCESSIONÁRIA no âmbito da 

execução dos SERVIÇOS e realização dos INVESTIMENTOS que compõem 

a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

c) o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, qual seja, 30 (trinta) 

anos, contados da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, admitida a prorrogação, 

observados os limites e balizas legais e contratuais; 

d) o obrigatório compartilhamento, com o PODER CONCEDENTE, do 

percentual de eventuais RECEITAS ACESSÓRIAS fixadas no CONTRATO e 

em seus ANEXOS; 

e) a reversibilidade dos bens da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

observadas as condições fixadas no CONTRATO; 



 

 

f) as demais obrigações constantes deste EDITAL, do CONTRATO e 

dos ANEXOS. 

g) as obrigações, custos e riscos técnicos relacionados à preservação 

patrimonial, restauro, intervenções compatíveis, elaboração de documentos 

técnicos para instrução de licenças, aprovações, autorizações e anuências, 

drenagem, macrodrenagem, posse direta instrumental, uso compartilhado e 

devolução do ativo, na forma do CONTRATO e de seus ANEXOS, observado que 

a condução institucional e a obtenção formal das licenças, aprovações, 

autorizações, alvarás, anuências e manifestações perante os órgãos 

competentes caberão à CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da responsabilidade 

do PODER CONCEDENTE por falhas, atrasos, incompletudes ou inadequações 

técnicas dos documentos, projetos, estudos e complementações que lhe 

caibam. 

h) os FATORES DE ENTREGA e de DISPONIBILIDADE, os critérios de medição, 

comissionamento, aceite, glosas, descontos, reajustes, revisões, recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro, aporte de recursos, compartilhamento de 

receitas acessórias, reversibilidade, matriz de riscos, garantias e seguros previstos 

no CONTRATO e nos ANEXOS. 

i) os custos, riscos, prazos e responsabilidades relacionados à 

disponibilização progressiva das áreas, posse direta instrumental, uso 

compartilhado, restrições de uso, preservação patrimonial, obtenção de 

aprovações, licenças e anuências, intervenções de drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas ao ativo concedido, manutenção de 

inventário de BENS REVERSÍVEIS, documentação as built, reversão e devolução 

do ativo ao PODER CONCEDENTE. 

j) as hipóteses de inadimplemento, sanções, glosas, descontos, execução 

de garantias, medidas cautelares, intervenção, caducidade, extinção, 

reversão, indenização, compensações, deduções e solução de controvérsias 

previstas no CONTRATO, nos ANEXOS, na legislação aplicável e na matriz de 

riscos. 

k) o regime de solução de controvérsias, Comitê Técnico, arbitragem 

restrita a direitos patrimoniais disponíveis, foro, medidas urgentes, continuidade 



 

 

das obrigações essenciais, pagamento de parcelas incontroversas, 

prerrogativas públicas indelegáveis e competências dos órgãos de controle e 

tutela patrimonial, conforme previsto no CONTRATO. 

 

14.7. As PROPOSTAS ECONÔMICAS deverão ter validade de, no mínimo, 

12 (doze) meses, contados da DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, 

devendo ser mantidas, neste período, todas as condições nelas 

contidas. 

 

14.8. Somente serão consideradas as PROPOSTAS ECONÔMICAS que 

abranjam a totalidade do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos 

exatos termos deste EDITAL e de seus ANEXOS. 

 

14.9. Os LICITANTES deverão considerar, em suas PROPOSTAS 

ECONÔMICAS, todos os tributos incidentes sobre o objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, na forma da legislação vigente. 

 

 

15. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE N.º 3 

 

15.1. Documentação de caráter geral 

 

 

15.1.1. No ENVELOPE N.º 3, sem prejuízo dos documentos indicados 

nos itens subsequentes, o LICITANTE deverá apresentar: 

 

a) carta de apresentação, devidamente assinada, observado o 

Modelo de Carta de Apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

indicado no ANEXO III - MODELOS AOS LICITANTES. No caso de 

CONSÓRCIO, tal obrigação poderá ser cumprida apenas pela respectiva 

líder; 

 

b) declaração, conforme modelo constante do ANEXO III - 

MODELOS AOS LICITANTES, de que, caso o LICITANTE seja o 



 

 

ADJUDICATÁRIO, constituirá a SPE para assinatura do CONTRATO de 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, segundo as leis brasileiras, com sede e 

administração no Brasil, no MUNICÍPIO de Bauru, Estado de São Paulo. No 

caso de CONSÓRCIO, essa obrigação poderá ser suprida caso isto já 

conste do próprio Instrumento de Constituição de CONSÓRCIO, conforme 

itens 8.1.b) e 15.1.2 Ainda, no caso de CONSÓRCIO, tal obrigação poderá 

ser cumprida apenas pela respectiva líder; 

 

c) declaração, conforme modelo constante do ANEXO III - MODELOS 

AOS LICITANTES, de que o objeto social da SPE a ser constituída se 

restringirá à execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, o que 

deverá restar contemplado em seus atos constitutivos. No caso de 

CONSÓRCIO, essa obrigação poderá ser cumprida apenas pela 

respectiva líder; 

 

d) compromisso de integralização de capital social mínimo da SPE, 

nos termos do CONTRATO, conforme modelo constante do ANEXO III - 

MODELOS AOS LICITANTES. No caso de CONSÓRCIO, essa obrigação 

deverá ser cumprida por cada um dos respectivos integrantes; e 

 

e) compromisso de adoção, pela SPE, a ser estruturada sob a forma 

de sociedade por ações, de padrões de governança corporativa e de 

contabilidade, e de elaboração de demonstrações financeiras 

padronizadas, nos termos do art. 9.º, § 3.º da Lei Federal n.º 11.079/04, 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na 

Legislação Societária Brasileira (Lei Federal n.º 6.404/76 e alterações 

posteriores) e nas Normas Contábeis emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade - CFC, conforme modelo contido no ANEXO III - MODELOS 

AOS LICITANTES. No caso de CONSÓRCIO, essa obrigação poderá ser 

cumprida apenas pela respectiva líder. 

 



 

 

15.1.2. No caso de CONSÓRCIO, também deverá ser apresentado, 

pelo LICITANTE, o correspondente instrumento de compromisso de 

constituição, firmado de acordo com as leis brasileiras, subscrito pelos 

CONSORCIADOS, contendo: 

 

a) denominação do CONSÓRCIO; 

 

b) composição do CONSÓRCIO, indicando o percentual de 

participação de cada CONSORCIADO no capital da futura SPE, 

observadas as condições do presente EDITAL; 

 

c) objetivo do CONSÓRCIO, que deverá ser compatível com esta 

LICITAÇÃO e com o objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

d) indicação da líder do CONSÓRCIO; 

 

e) procuração outorgando à líder do CONSÓRCIO poderes 

expressos, irretratáveis e irrevogáveis, para concordar com condições, 

transigir, compromissar-se, assinar quaisquer papéis, documentos e 

instrumentos de contratação relacionados a esta LICITAÇÃO e à 

execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; e 

 

f) declaração expressa de todos os participantes do CONSÓRCIO de 

aceitação de responsabilidade solidária, nos termos do art. 15 da Lei 

Federal n.º 14.133/21, no tocante ao objeto desta LICITAÇÃO, cobrindo 

integralmente todas as obrigações assumidas na PROPOSTA, sendo que 

tal responsabilidade solidária somente cessará, no caso de o 

CONSÓRCIO ter sido o LICITANTE VENCEDOR, após a DATA DE 

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, e, no caso de o CONSÓRCIO não ter sido o 

LICITANTE VENCEDOR, em 30 (trinta) dias, contados da DATA DE 

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO. 

 

15.2. Documentação de Habilitação Jurídica 

 



 

 

15.2.1. Os documentos a seguir listados devem ser apresentados 

pelo LICITANTE individual e por cada integrante do CONSÓRCIO, inclusive 

a líder: 

 

15.2.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

incluindo, se houver, as alterações realizadas desde a última 

consolidação, devidamente registrados na Junta Comercial ou órgão 

competente, nos seguintes termos: 

 

a) no caso de sociedades por ações e sociedades limitadas, quando 

aplicável, acompanhados dos documentos devidamente registrados 

de eleição dos seus administradores e, no caso de sociedades por 

ações, das respectivas publicações na Imprensa; 

 

b) no caso de fundos: 

 

i. ato constitutivo com a última alteração arquivada perante o órgão 

competente; 

ii. prova de contratação de gestor, se houver, bem como de eleição do 

administrador em exercício; 

iii. comprovante de registro do fundo de investimento na Comissão de 

Valores Mobiliários - CVM; 

iv. regulamento do fundo de investimento, e suas posteriores alterações 

se houver; 

v. comprovante de registro do regulamento do fundo de investimento 

perante o Registro de Títulos e Documentos competente; 

vi. comprovação de que o fundo de investimento se encontra 

devidamente autorizado a participar da LICITAÇÃO e de que o seu 

administrador pode representá-lo em todos os atos e para todos os 

efeitos da LICITAÇÃO, assumindo, em nome do fundo de investimento, 

todas as obrigações e direitos que dela decorrerem; e 

vii. comprovante de qualificação do administrador e, se houver, do 

gestor do fundo de investimento, perante a CVM. 



 

 

 

c) no caso de entidades abertas ou fechadas de previdência 

complementar, inscrição ou registro do ato constitutivo, 

acompanhados da ata que elegeu a administração em exercício, do 

regulamento em vigor, comprovante de autorização expressa e 

específica quanto à constituição e funcionamento da entidade de 

previdência complementar, concedida pelo órgão fiscalizador 

competente, e declaração de que os planos e benefícios por ela 

administrados não se encontram sob liquidação ou intervenção da 

Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência 

Social; 

 

d) no caso de instituições financeiras, e sem prejuízo das demais 

exigências aplicáveis, comprovação da autorização de funcionamento 

como instituição financeira e comprovação da homologação da 

eleição do seu administrador, emitida pelo Banco Central do Brasil; e 

 

e) em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, nos termos do item 7.1.1 deste EDITAL, 

apresentação de decreto de autorização ou documento equivalente 

que comprove a regular autorização para funcionamento no Brasil, 

bem como, quando a atividade assim o exigir, ato de registro ou de 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

em conformidade com as exigências de habilitação jurídica previstas 

na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

15.3. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira 

 

15.3.1. As LICITANTES e cada um dos integrantes do CONSÓRCIO, 

conforme aplicável, deverão apresentar os seguintes documentos para 

comprovação de Qualificação Econômico-Financeira: 

 



 

 

a) para qualquer tipo de sociedade empresária: certidão negativa 

de pedido de falência, expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca 

(Varas Cíveis) da cidade onde a empresa for sediada, com data de, no 

máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data da SESSÃO PÚBLICA de 

abertura dos Envelopes, devendo ser juntado ao Envelope de 

Habilitação, no caso de pessoa jurídica em situação de recuperação 

judicial (na forma da Lei Federal n.º 11.101/05), o competente "Plano de 

Recuperação Judicial", já devidamente homologado pelo Juízo 

competente, do qual se depreenda, inequivocamente, sua 

compatibilidade com os INVESTIMENTOS e SERVIÇOS da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, sendo necessário o preenchimento integral dos 

requisitos de Qualificação Econômico-Financeira desta LICITAÇÃO, 

conforme a jurisprudência; 

 

b) para os demais LICITANTES: certidão expedida pelo Distribuidor 

Judicial das Varas Cíveis em geral (Execução Patrimonial) da Comarca 

onde a empresa está sediada, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias 

anteriores à data da SESSÃO PÚBLICA de abertura dos ENVELOPES; e 

 

c) balanço patrimonial e respectivas demonstrações contábeis 

referentes ao último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, devidamente registrados. 

 

15.3.2. Para os fins das exigências contábeis, as sociedades 

anônimas deverão apresentar demonstrações contábeis por meio de 

uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em 

jornal de grande circulação ou, ainda, por meio de cópia autenticada.  

 

15.3.2.1. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão 

apresentar cópia autenticada do balanço patrimonial, registrado na Junta 

Comercial, ou em outro órgão equivalente, na sede do LICITANTE. 



 

 

 

15.3.2.2. O balanço patrimonial referido no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada., letra Erro! Fonte de referência não 

encontrada., deverá estar assinado pelo representante legal do 

LICITANTE e por contador devidamente habilitado, devendo ainda, 

quando legalmente exigido, estar acompanhado do relatório de 

auditores independentes. 

 

15.3.2.3. Caso o LICITANTE esteja inscrito no Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED, os documentos mencionados no item Erro! 

Fonte de referência não encontrada., letra "c", poderão ser substituídos, 

parcialmente, por: 

 

a) comprovante da entrega digital do livro contábil com o balanço 

patrimonial e as demonstrações financeiras exigíveis na forma da lei; 

 

b) comprovante da assinatura digital do livro contábil pelo diretor 

responsável e por profissional de contabilidade habilitado e 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, 

comprovando sua regularidade perante o respectivo conselho; 

 

c) cópia do termo de abertura e encerramento do respectivo livro 

contábil; e 

 

d) termo de autenticação do livro contábil com o balanço 

patrimonial e as demonstrações financeiras pelo órgão competente. 

 

15.3.2.4. As empresas constituídas após o encerramento do último 

exercício social deverão apresentar, em substituição ao Balanço 

Patrimonial e às Demonstrações Contábeis, o Balanço de Abertura. 

 

15.3.3. As LICITANTES deverão comprovar, por meio do balanço 

patrimonial e respectivas demonstrações contábeis apresentadas, 



 

 

atenderem aos seguintes índices contábeis de Liquidez Geral ("ILG") e 

Liquidez Corrente ("ILC"):  

 

 

ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ≥ 1,00 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

 

 

ILC = Ativo Circulante ≥ 1,00 

Passivo Circulante 

 

 

15.3.4. As LICITANTES deverão, ainda, demonstrar, a partir do 

balanço patrimonial referido no item 15.3.1, letra "c", possuírem, na 

DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, capital social ou patrimônio líquido 

mínimo de R$ 35.903.482,41 (trinta e cinco milhões, novecentos e três mil, 

quatrocentos e oitenta e dois reais e quarenta e um centavos), equivalente a 

10% (dez por cento) do valor estimado do CONTRATO, referido no item 5.1 

acima. 

 

15.3.4.1. No caso de CONSÓRCIOS, o valor de capital social ou 

patrimônio líquido mínimo a ser comprovado será de R$ 46.674.527,13 

(quarenta e seis milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, quinhentos e vinte e 

sete reais e treze centavos) (acréscimo de 30%, conforme art. 15, §  1 º da 

Lei Federal n.º 1 4 . 1 3 3 /21), devendo ser somados os valores de capital 

social ou patrimônio líquido detidos por cada um dos CONSORCIADOS, 

na proporção de suas respectivas participações no CONSÓRCIO. 

 

15.4. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

 

15.4.1. As LICITANTES e cada um dos integrantes de CONSÓRCIO 

deverão apresentar os seguintes documentos, para comprovação de 

Regularidade Fiscal e Trabalhista: 



 

 

 

a) comprovação de registro no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF; 

 

b) comprovação de registro no Cadastro de Contribuintes municipal 

e/ou estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do LICITANTE; 

 

c) comprovação de regularidade junto à Fazenda Federal, por 

meio de certidão negativa conjunta, emitida pela Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

relativamente aos tributos administrados pela RFB e à Dívida Ativa da 

União administrada pela PGFN; 

 

d) comprovação de regularidade junto à Fazenda Estadual da sede 

do LICITANTE, por meio de Certidão Consolidada Negativa de Débitos 

inscritos na Dívida Ativa Estadual ou, na inexistência desta, de Certidão 

Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 

Impostos de Competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva 

com Efeitos de Negativa emitida pela Procuradoria Geral do Estado; 

 

e) comprovação de regularidade junto à Fazenda Municipal, por 

meio de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida 

Ativa Municipal ou, na inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva 

com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Impostos de 

Competência Municipal e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de 

Negativa emitida pela Procuradoria Geral do Município; 

 

f) comprovação de regularidade relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União, inclusive contribuições sociais, por meio da 

certidão conjunta expedida pela Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sendo dispensada a 



 

 

apresentação de certidão autônoma específica do INSS quando tal 

regularidade já estiver abrangida pela certidão conjunta federal ; 

 

g) comprovação de situação regular perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de Regularidade 

de Situação - CRS; e 

 

h) comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da correspondente 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

15.4.2. Serão aceitas como comprovação de Regularidade Fiscal e 

Trabalhista certidões negativas ou certidões positivas com efeito de 

negativas que noticiem, em seu corpo, que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

 

15.4.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO devem se encontrar 

válidos na data de apresentação das PROPOSTAS. 

 

15.4.3.1. Todos os documentos que não possuírem prazo de validade 

expresso reputar-se-ão com prazo de validade de 90 (noventa) dias 

contados da data de sua expedição. 

 

15.5. Documentação relativa à Qualificação Técnica 

 

 

15.5.1. O LICITANTE ou, no mínimo, um dos CONSORCIADOS 

integrantes de CONSÓRCIO, deverá apresentar, para fins de 

Qualificação Técnica, os seguintes documentos: 

 

a) comprovação, a título de qualificação técnico-profissional, de 

que o LICITANTE possui ou se compromete a contratar, para a execução 

do objeto, profissional(is) de nível superior, detentor(es) de Certidão de 



 

 

Acervo Técnico ou documento equivalente emitido pelo respectivo 

conselho profissional competente, que comprove(m) experiência em 

atividades compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica 

do objeto, admitido o somatório de profissionais, especificamente: 

i. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de 

intervenção em edificação existente, retrofit, reforma, requalificação, 

restauração, recuperação ou adaptação de imóvel de porte e 

complexidade compatíveis;  

ii. execução ou acompanhamento técnico de obras de intervenção em 

edificação existente, retrofit, reforma, requalificação, restauração, 

recuperação ou adaptação de imóvel de porte e complexidade 

compatíveis; 

iii. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de 

estruturas, fundações, contenções, recuperação estrutural ou 

estabilização de edificações existentes;  

iv. execução ou acompanhamento técnico de obras de estruturas, 

fundações, contenções, recuperação estrutural ou estabilização de 

edificações existentes; 

v. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de 

drenagem e macrodrenagem, com bacia de retenção ou infiltração, 

quando vinculadas à proteção, estabilidade, integridade, 

funcionalidade ou disponibilidade de edificações ou empreendimentos 

urbanos; 

vi. execução ou acompanhamento técnico de obras de drenagem e 

macrodrenagem, com bacia de retenção ou infiltração, quando vinculadas à 

proteção, estabilidade, integridade, funcionalidade ou disponibilidade de 

edificações ou empreendimentos urbanos; 

vii. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de sistemas 

prediais relevantes, tais como instalações elétricas, cabine primária de MT e BT, 

instalações hidráulicas, sistema de prevenção e combate a incêndio, sistema 

de climatização, elevadores, automação predial e infraestrutura técnica 

predial, CFTV, rede lógica com cabeamento estruturado e cobertura Wi-Fi; 



 

 

viii. execução ou acompanhamento técnico de obras de sistemas prediais 

relevantes, tais como instalações elétricas, cabine primária de MT e BT, 

instalações hidráulicas, sistema de prevenção e combate a incêndio, sistema 

de climatização, elevadores, automação predial e infraestrutura técnica 

predial, CFTV, rede lógica com cabeamento estruturado e cobertura Wi-Fi; 

ix. operação ou manutenção de infraestrutura pública ou privada de porte 

compatível, com gestão por níveis de desempenho, indicadores de 

disponibilidade e obrigações de longo prazo (igual ou superior a cinco anos). 

 

b) b) Comprovação, a título de qualificação técnico-

operacional, de aptidão da LICITANTE para desempenho de atividades 

compatíveis com as parcelas de maior relevância do objeto, mediante 

apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, acompanhado(s), quando cabível, das respetivas 

certidões profissionais, que demonstre(m) experiência na execução de 

empreendimento, obra ou contrato envolvendo, isolada ou 

cumulativamente em quantitativo igual ou superior a 50% (cinquenta  

por cento) dos previstos neste edital:  

i. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de 

intervenção em edificação existente, retrofit, reforma, requalificação, 

restauração, recuperação ou adaptação de imóvel de porte e 

complexidade compatíveis;  

ii. execução ou acompanhamento técnico de obras de intervenção em 

edificação existente, retrofit, reforma, requalificação, restauração, 

recuperação ou adaptação de imóvel de porte e complexidade 

compatíveis; 

iii. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de 

estruturas, fundações, contenções, recuperação estrutural ou 

estabilização de edificações existentes;  

iv. execução ou acompanhamento técnico de obras de estruturas, 

fundações, contenções, recuperação estrutural ou estabilização de 

edificações existentes; 



 

 

v. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de 

drenagem e macrodrenagem, com bacia de retenção ou infiltração, 

quando vinculadas à proteção, estabilidade, integridade, 

funcionalidade ou disponibilidade de edificações ou empreendimentos 

urbanos; 

vi. execução ou acompanhamento técnico de obras de drenagem e 

macrodrenagem, com bacia de retenção ou infiltração, quando 

vinculadas à proteção, estabilidade, integridade, funcionalidade ou 

disponibilidade de edificações ou empreendimentos urbanos;  

vii. elaboração, coordenação ou compatibilização de projetos de 

sistemas prediais relevantes, tais como instalações elétricas, cabine 

primária de MT e BT, instalações hidráulicas, sistema de prevenção e 

combate a incêndio, sistema de climatização, elevadores, automação 

predial e infraestrutura técnica predial, CFTV, rede lógica com 

cabeamento estruturado e cobertura Wi-Fi; 

viii. execução ou acompanhamento técnico de obras de sistemas 

prediais relevantes, tais como instalações elétricas, cabine primária de 

MT e BT, instalações hidráulicas, sistema de prevenção e combate a 

incêndio, sistema de climatização, elevadores, automação predial e 

infraestrutura técnica predial, CFTV, rede lógica com cabeamento 

estruturado e cobertura Wi-Fi; 

ix. conservação ou manutenção de infraestrutura pública ou privada 

de porte compatível, com gestão por níveis de desempenho, 

indicadores de disponibilidade ou obrigações de longo prazo (igual ou 

superior a cinco anos). 

x. Certificados ISO 9001 (Sistema de Gestão da Qualidade) e ISO 37001 

(Sistema de Gestão Antissuborno).  

 

c) c) comprovação, a título de qualificação técnico-operacional, 

de que o LICITANTE, ou qualquer dos membros do CONSÓRCIO, tenha 

participado da execução de empreendimento de infraestrutura de 

grande porte e longo prazo, na modalidade "project finance" ou 



 

 

"corporate finance", em que tenha realizado investimentos de, no 

mínimo, R$ 29.525.617,11 (vinte e nove milhões, quinhentos e vinte e 

cinco mil, seiscentos e dezessete reais e onze centavos), com recursos 

próprios ou de terceiros, assim como retorno de longo prazo, 

considerado o prazo mínimo de 05 (cinco) anos; 

 

d) certidão atualizada de registro do LICITANTE ou, no mínimo, de 01 

(um) dos integrantes de CONSÓRCIO – e de seus responsáveis técnicos 

– no CREA (CONFEA) ou CAU, em ramo de atividade compatível com os 

SERVIÇOS que comporão o objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

15.5.1.1. Será obrigatória, a todos os LICITANTES ou CONSÓRCIOS, a 

demonstração de qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional disciplinadas nos itens acima, sendo que, em relação à 

qualificação técnico-operacional, deve ocorrer concomitantemente a 

demonstração de atendimento ao item 15.5.1.Erro! Fonte de referência 

não encontrada. ou ao item 15.5.1.c). 

 

15.5.2. Para fins do disposto no item 1 5 . 5 . 1 .a), a comprovação 

de que os profissionais de nível superior, detentores dos Atestados 

apresentados, pertencem ao quadro permanente de pessoal do 

LICITANTE, dar-se-á por meio de: 

 

a) apresentação de cópia autenticada do Contrato de Trabalho, das 

anotações de Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, 

acompanhadas da respectiva Ficha de Registro de empregados, nos 

termos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei n.º 

5.452/43); 

 

b) no caso de sócios, mediante cópia autenticada do contrato 

social ou do estatuto social; 

 



 

 

c) quando se tratar de dirigente de empresa, por meio de cópia da 

Ata da Assembleia referente à sua investidura no cargo, ou o contrato 

social/estatuto social; ou 

 

d) conforme disposto no item 15.5.1.a), contrato de prestação de 

serviços ou, ao menos, compromisso de celebração de contrato, em 

caso de adjudicação do objeto do certame à LICITANTE. 

 

15.5.2.1. Juntamente com os documentos referidos no item anterior, 

o LICITANTE, isoladamente ou, no caso de CONSÓRCIO, por meio da 

respectiva líder, deverá apresentar declaração de que, sagrando-se 

vencedor do certame, viabilizará a participação do(s) profissional(is) 

indicado(s) nos quadros permanentes de pessoal da futura SPE. 

 

15.5.2.2. Também deverá acompanhar os documentos de que trata o 

item 15.5.2 a declaração do(s) respectivo(s) profissional(is) indicado(s) 

pelo LICITANTE, de que se compromete(m) a integrar os quadros 

permanentes de pessoal da futura SPE. 

 

15.5.2.3. Tratando-se de profissionais e/ou LICITANTES estrangeiros, 

observado o disposto nos itens 7.1.1 e 15.5.6 deste EDITAL, o atendimento 

às exigências indicadas no item 15.5.1, letras a), Erro! Fonte de referência 

não encontrada. e c), especialmente no que diz respeito ao registro de 

Atestados em órgão profissional, dar-se-á mediante a apresentação de 

documentos (atestados, contratos, declarações) equivalentes, caso 

existentes, traduzidos, observado o disposto no item 10.6.2 deste EDITAL, 

desde que reste inequivocamente demonstrada a experiência 

requerida. 

 

15.5.3. Para todos os fins do presente EDITAL, considera-se pessoa 

jurídica de direito público qualquer entidade da Administração Pública 

direta ou indireta, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 



 

 

ou dos Municípios; igualmente, considera-se pessoa jurídica de direito 

privado aquelas listadas no artigo 44 do Código Civil Brasileiro. 

 

15.5.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) apresentar, de forma clara e 

inequívoca, as informações exigidas ao longo deste item, e deverá(ão) 

conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 

a) atividades e serviços (objeto) aos quais se refere; 

 

b) local de realização das atividades e serviços aos quais se refere; 

 

c) características das atividades e serviços aos quais se refere, 

contendo os respectivos quantitativos; 

d) valor total do empreendimento a que se refere; 

 

e) percentual de participação do LICITANTE no empreendimento a 

que se refere, quando for o caso; 

f) datas de início e de término da realização das atividades e serviços 

aos quais se refere; 

g) descrição das atividades exercidas no consórcio pelo LICITANTE, 

quando o Atestado tiver sido emitido em nome de consórcio; 

h) nome ou razão social do emitente; e 

 

i) nome e identificação do signatário do Atestado. 

 

15.5.4.1. Para comprovação de atendimento aos requisitos de 

qualificação técnico-profissional estabelecidos no item 15.5.1.a) (e 

subitens), será admitido o somatório de Atestados, a critério da 

LICITANTE ou do CONSÓRCIO. 

 

15.5.4.2. Para comprovação de atendimento aos requisitos de 

qualificação técnico-operacional estabelecidos no item 15.5.1.Erro! 

Fonte de referência não encontrada.  (e subitens), será admitido o 

somatório de Atestados Técnicos, a critério da LICITANTE ou do 



 

 

CONSÓRCIO, desde que todos os empreendimentos atendam, 

individualmente, ao quantitativo requerido. 

 

15.5.4.3. Para comprovação de atendimento ao requisito de 

qualificação técnico-operacional estabelecido no item 15.5.1.c), será 

admitido, a critério do LICITANTE ou CONSÓRCIO, o somatório de até 

02 (dois) empreendimentos, sendo considerado como valor de 

investimento o montante de recursos aplicado pela detentora do 

atestado em cada um dos empreendimentos. 

 

15.5.4.3.1. Relativamente à atestação exigida no Item 15.5.1.c), no 

caso de empreendimentos contratados em moeda estrangeira, deverá 

ser considerada, na conversão (para aferição quanto ao atingimento do 

valor mínimo), a cotação vigente na DATA DE ENTREGA DOS 

ENVELOPES. 

 

15.5.5. As LICITANTES cujos Atestados apresentados tenham sido 

emitidos em nome de consórcio deverão assegurar a especificação 

clara do serviço ou item (e quantitativos) efetivamente por eles 

executado em tal consórcio, sendo-lhes facultado, para tanto, a 

apresentação de documentos complementares que comprovem 

inequivocamente as condições da sua participação. 

 

15.5.6. Serão admitidos, para fins de comprovação da Qualificação 

Técnica do LICITANTE, Atestados emitidos em nome de CONTROLADORA, 

CONTROLADA ou de entidade(s) sujeita(s) ao mesmo CONTROLE, sejam 

nacionais ou estrangeiras, observado, para todos os efeitos, o disposto 

nos itens 15.5.1 e seguintes deste EDITAL, assim como Atestados de 

subcontratada, condicionada esta última hipótese à apresentação dos 

contratos ou, ao menos, o compromisso de celebração dos contratos 

após adjudicação eventual do objeto à LICITANTE. 

 



 

 

15.5.6.1. Na hipótese de utilização, por um LICITANTE, de Atestados 

emitidos em nome de CONTROLADORA, CONTROLADA ou de 

entidade(s) sujeita(s) ao mesmo CONTROLE, conforme o item anterior, 

deverá ser entregue, juntamente com a Atestação, declaração 

indicando tal condição, acompanhada do respectivo organograma 

do grupo econômico e respectivas relações societárias, demonstrando, 

efetiva e documentalmente, de modo claro, a vinculação entre a 

empresa detentora do Atestado e o LICITANTE na DATA DE ENTREGA DOS 

ENVELOPES. 

 

15.5.6.2. Na hipótese de utilização, por um LICITANTE, de Atestados 

emitidos em nome de sociedades cindidas, fundidas ou incorporadas, 

deverá ser entregue, juntamente com a Atestação, declaração 

indicando tal condição, acompanhada de demonstração inequívoca, 

por meio dos atos societários devidamente registrados perante o órgão 

competente, de que o acervo técnico apresentado tenha sido, no 

âmbito da operação societária, transferido à LICITANTE. 

 

15.5.7. No caso de LICITANTE caracterizado como fundo de 

investimento ou CONTROLADO por fundo de investimento, nos termos 

da legislação, será admitida, ainda, a comprovação da Qualificação 

Técnica por meio de Atestados emitidos em nome de outros fundos de 

investimento ou suas CONTROLADAS, desde que submetidos ao mesmo 

Gestor do LICITANTE. 

 

15.5.7.1. Na hipótese referida no item anterior, deverá ser fornecida, 

juntamente com a Atestação exibida, declaração indicando tal 

condição pelo LICITANTE, acompanhada do respectivo organograma 

das entidades envolvidas, com a comprovação clara e documental de 

sua vinculação. 

 



 

 

15.5.8. A conformidade dos Atestados e a veracidade dos dados 

nele dispostos poderá ser confirmada por meio de diligência da 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO, destinada a assegurar a efetiva Qualificação 

Técnica do LICITANTE, nos termos deste EDITAL, sendo que o não 

atendimento aos requisitos implicará a inabilitação do LICITANTE, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis em virtude da eventual falsidade 

das informações prestadas inicialmente à COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 

15.6. Documentação de caráter específico 

 

 

15.6.1. Além dos documentos já referidos para a Habilitação 

Jurídica, a Qualificação Econômico-Financeira, a Regularidade Fiscal e 

Trabalhista e a Qualificação Técnica, as LICITANTES deverão apresentar 

os seguintes documentos, devidamente acompanhados da 

comprovação dos poderes de seus signatários: 

 

a) declaração de compromisso de cumprimento do disposto no 

art. 7.º, XXXIII da Constituição Federal de 1988, nos termos ANEXO III 

- MODELOS AOS LICITANTES; e 

 

b) declaração quanto à inexistência de fato impeditivo da 

participação na LICITAÇÃO e atendimento integral aos requisitos de 

Habilitação, nos termos do modelo constante no ANEXO III - MODELOS 

AOS LICITANTES. 

 

 

CAPÍTULO III – DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

16. DA SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO 

 

16.1. No dia, local e hora designados no Preâmbulo deste EDITAL e no 

aviso de convocação da LICITAÇÃO, na SESSÃO PÚBLICA  D E  

J U L G A M E N T O  D A S  P R O P O S T A S  E C O N Ô M I C A , o DIRETOR DA 



 

 

SESSÃO procederá à abertura, leitura e classificação crescente das 

PROPOSTAS ECONÔMICAS contidas nos ENVELOPES Nº 2, entregues 

pelas LICITANTES na forma deste EDITAL, em nome da COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

 

16.2. A melhor proposta será aquela que apresentar o menor valor de 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, não sendo admitidas propostas 

superiores a R$ 1.196.782,75 (um milhão, cento e noventa e seis mil, 

setecentos oitenta e dois reais e setenta e cinco centavos). 

 

16.3. Caso haja LICITANTES que tenham apresentado PROPOSTA 

ECONÔMICA com valor igual ou até 20% (vinte por cento) superior ao 

valor proposto na menor PROPOSTA ECONÔMICA, será processada 

fase de lances à viva voz entre tais LICITANTES, conforme as previsões 

deste EDITAL. 

 

16.4. O DIRETOR DA SESSÃO poderá fixar um tempo máximo entre os 

lances e intervalo mínimo de valores em Reais, o qual será calculado 

sobre a menor PROPOSTA ECONÔMICA ofertada até o momento. 

 

16.4.1. Se nenhuma LICITANTE apregoar nova proposta à viva voz 

no prazo assinalado pelo DIRETOR DA SESSÃO para a oferta de novos 

lances, o menor lance será considerado o mais bem classificado. 

 

16.4.2. O lance apresentado após o transcurso do tempo máximo 

será considerado como não apresentado ou inválido, prevalecendo o 

valor inicial da PROPOSTA ECONÔMICA da LICITANTE ou seu último lance 

à viva voz válido. 

 

16.5. Aberta a disputa em viva voz, os lances deverão atender aos 

seguintes requisitos para serem considerados válidos: 

 



 

 

16.5.1. ser inferiores ao menor valor ofertado até o momento, 

vedados lances intermediários; 

 

16.5.2. ser distintos de outras propostas; 

 

16.5.3. alterar a classificação da LICITANTE; 

 

 

16.5.4. respeitar o valor mínimo de variação entre as propostas, que 

terá como base o menor valor ofertado até o momento; 

 

16.5.5. respeitar a ordem inversa de classificação das LICITANTES na 

fase de propostas escritas, sendo mantida tal ordem em todas as 

rodadas; e 

 

16.5.6. respeitar o tempo máximo entre as propostas, a ser definido 

pelo DIRETOR DA SESSÃO. 

 

16.6. A cada novo lance à viva voz, as PROPOSTAS ECONÔMICAS serão 

reclassificadas em ordem crescente. 

 

16.7. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO analisará o conteúdo 

das PROPOSTAS ECONÔMICAS, conforme as disposições do ANEXO 

IV DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

ECONÔMICAS, e procederá à classificação, conforme os valores 

apresentados pelas LICITANTES. 

 

16.8. Em caso de empate, o PODER CONCEDENTE observará as regras de 

preferência aplicáveis, em conformidade com o disposto no art. 60, § 

1.º da Lei Federal n.º 1 4 . 1 3 3 /21 e com as declarações prestadas pelos 

LICITANTES nos termos do ANEXO III - MODELOS AOS LICITANTES. 

 



 

 

16.9. Após o término da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, em havendo oferta 

de lances em viva voz, todas as LICITANTES que tiverem ofertado lances 

deverão ratificar os seus lances finais mediante a assinatura de termo de 

ratificação emitido pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 

conforme o modelo previsto no ANEXO III - MODELOS AOS LICITANTES. 

 

16.10. Também será desclassificado o LICITANTE: 

 

 

a) que não apresentar os documentos exigidos para o ENVELOPE N.º 

2 de acordo com as formas, as diretrizes, as exigências e as condições 

estabelecidas neste EDITAL e em seus ANEXOS, em especial no Modelo 

de Carta de Apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA constante do 

ANEXO IV; 

 

b) cuja PROPOSTA ECONÔMICA não estiver redigida em Língua 

Portuguesa; 

 

c) cuja PROPOSTA ECONÔMICA não estiver totalmente expressa em 

reais (R$), com 02 (duas) casas decimais; 

 

d) cujo valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA indicado na 

PROPOSTA ECONÔMICA seja superior ao limite indicado no Item 16.2 

acima; 

 

e) cuja PROPOSTA ECONÔMICA tenha considerado qualquer 

benefício fiscal que possa vir a ser conferido à CONCESSIONÁRIA, no 

âmbito da União, do Estado e/ou do MUNICÍPIO, durante o prazo 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sem que efetivamente exista, no 

momento da LICITAÇÃO, ou implique oferta submetida a condição ou 

termo não previsto neste EDITAL; 

 



 

 

f) cuja PROPOSTA ECONÔMICA apresente preço ou vantagem 

baseados nas PROPOSTAS ECONÔMICAS dos demais LICITANTES; ou 

 

g) cujas PROPOSTAS ECONÔMICAS apresentem vícios ou omitam 

qualquer elemento solicitado. 

 

16.11. Será classificado em primeiro lugar – e terá aberto o 

ENVELOPE N.º 3, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – o 

LICITANTE que, dentre os que tiverem os ENVELOPES N.º 2 abertos, houver 

apresentado o menor valor de CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL. 

 

16.11.1. As PROPOSTAS ECONÔMICAS serão classificadas em ordem 

crescente. 

 

16.12. Da(s) sessão(ões) será(ão) lavrada(s) ata(s) 

circunstanciada(s), registrando-se todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes, a qual será, ao final, assinada pela COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes das LICITANTES 

presentes. 

 

 

17. DA ABERTURA DOS ENVELOPES N.º 3 

 

17.1. No dia, local e hora designados pela COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, será aberto, em SESSÃO PÚBLICA, o ENVELOPE N.º 3, 

contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do LICITANTE mais bem 

classificado após apuração das PROPOSTAS ECONÔMICAS. 

 

17.2. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO a que se refere o item anterior 

serão rubricados pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO e por um representante cadastrado de cada uma das 

LICITANTES presentes. 

 



 

 

17.3. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO analisará os 

documentos e decidirá sobre a habilitação, e divulgará o resultado 

através de publicação no Diário Oficial do MUNICÍPIO, nos termos do 

cronograma deste EDITAL. 

 

17.4. Somente será habilitado o LICITANTE que satisfizer, integralmente 

e sem ressalvas, as exigências acerca dos DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

17.4.1. A inabilitação de qualquer CONSORCIADO ensejará a 

inabilitação de todo o CONSÓRCIO. 

 

17.5. Se o LICITANTE classificado em primeiro lugar não vier a atender 

às exigências para a Habilitação, a COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, em SESSÃO PÚBLICA a ser designada, abrirá o ENVELOPE N.º 

3 do LICITANTE classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, 

repetindo-se os procedimentos descritos neste item do EDITAL. 

 

17.6. Da(s) sessão(ões) realizada(s) será(ão) lavrada(s) ata(s) 

circunstanciada(s), registrando-se todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes, a qual será, ao final, assinada pela COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes das LICITANTES 

presentes. 

 

 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

18.1. Após a publicação da habilitação, citada no item 1 7 . 3 , nos 

termos do art. 165, I da Lei Federal n.º 14.133/21, os LICITANTES poderão 

recorrer, em fase recursal única, das decisões sobre: 

 

a) a classificação das PROPOSTAS ECONÔMICAS; 



 

 

 

b) a habilitação ou inabilitação de LICITANTE; 

 

c) a aplicação das sanções e penalidades previstas neste EDITAL; e 

 

d) a anulação ou revogação da LICITAÇÃO. 

 

 

18.2. O recurso deverá ser interposto no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da intimação do ato, seja durante a SESSÃO PÚBLICA, seja, 

conforme o caso, após a publicação da decisão no Diário Oficial do 

MUNICÍPIO. 

 

18.2.1. Para todo recurso será considerado, para contagem do 

prazo, o primeiro dia útil seguinte ao da intimação, excluindo-se o dia do 

começo e incluindo-se o do vencimento. 

 

18.3. O recurso deverá ser dirigido ao Presidente da COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, mediante protocolo na sede da Prefeitura 

Municipal de Bauru na [endereço], no horário das 9h30min às 16h, com 

a seguinte identificação: 

 

Recurso Administrativo 

CONCORRÊNCIA N.º XX/2026 

 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO 

DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU, INCLUSIVE AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM 



 

 

ESTRITAMENTE VINCULADAS AO ATIVO CONCEDIDO 

 [Razão Social do LICITANTE ou Denominação do 

CONSÓRCIO] 

 

 

18.4. A interposição de recurso será comunicada aos demais 

LICITANTES, que poderão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado da intimação do ato e da disponibilização da 

íntegra do recurso interposto, mediante protocolo físico ou meio 

eletrônico oficial indicado pelo PODER CONCEDENTE, assegurada a 

publicidade, a rastreabilidade, a comprovação de recebimento e o 

acesso aos demais LICITANTES. 

 

18.5. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá reconsiderar sua 

decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do 

recurso e suas contrarrazões, ou fazê-los subirem à autoridade superior, 

devidamente informados e instruídos, para deferimento ou 

indeferimento, observado, para esse caso, o prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis. 

 

18.6. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos: 

 

a) ser devidamente fundamentados, com a indicação clara dos fatos e 

dos fundamentos jurídicos do pedido; 

b) ser subscritos por representante legal da licitante ou por procurador com 

poderes suficientes, com comprovação nos autos quando necessário; e 

c) ser apresentados e protocolados no prazo e na forma definidos neste 

EDITAL, preferencialmente por meio eletrônico, junto à Comissão Permanente 

de Licitação, assegurada a publicidade e o acesso aos demais licitantes para 

fins de contrarrazões. 

 

18.7. Os recursos interpostos fora do prazo, por meio diverso daquele 

admitido neste EDITAL ou sem observância das condições formais 

essenciais não serão conhecidos, ressalvada a possibilidade de 



 

 

saneamento de falhas meramente formais, quando admitida pela 

legislação aplicável e sem prejuízo à isonomia, à segurança jurídica e 

à regularidade do certame. 

 

18.8. Os recursos interpostos contra os atos decisórios indicados no item 

18.1 terão efeito suspensivo, observada a legislação aplicável, 

podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes 

razões de interesse público, disciplinar os efeitos dos recursos nas 

demais hipóteses. 

 

18.9. A decisão quanto aos recursos eventualmente interpostos será 

publicada no Diário Oficial do MUNICÍPIO. 

 

18.10. O acolhimento do recurso interposto importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

19.1. O resultado da LICITAÇÃO, devidamente instruído, será submetido 

pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO à autoridade competente 

do PODER CONCEDENTE para homologação, observadas as 

competências previstas na legislação municipal aplicável e nos atos 

administrativos de delegação. 

 

19.2. O PODER CONCEDENTE adjudicará o objeto da LICITAÇÃO, após 

homologação, e convocará, mediante publicação no Diário Oficial do 

MUNICÍPIO, a ADJUDICATÁRIA para assinatura do CONTRATO, no prazo 

de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data da 

mencionada publicação, destinados a viabilizar as providências 

precedentes à assinatura do CONTRATO, dispostas no item 21 abaixo. 

 



 

 

19.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por até 

outros 45 (quarenta e cinco) dias, se solicitado durante o seu transcurso 

pela ADJUDICATÁRIA, e desde que decorra de motivo devidamente 

justificado e aceito pelo PODER CONCEDENTE (a seu exclusivo critério), 

sendo admitida, ainda, a prorrogação por determinação do PODER 

CONCEDENTE. 

 

19.4. Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o CONTRATO no prazo 

fixado, poderá o PODER CONCEDENTE, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas ao faltoso, convocar os LICITANTES 

remanescentes, na respectiva ordem de classificação, os quais deverão 

comprovar, para fins da ADJUDICAÇÃO, a integral observância aos 

requisitos de Habilitação. 

 

19.4.1. Na hipótese do item 19.4 acima, será considerada a 

PROPOSTA ECONÔMICA da LICITANTE que vier a ser convocada para 

assinar o CONTRATO. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 

20.1. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em assinar o CONTRATO 

dentro do prazo estabelecido pelo PODER CONCEDENTE, bem como o 

não atendimento das condições precedentes à contratação nos termos 

e prazos previstos neste EDITAL, sujeitará a ADJUDICATÁRIA, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas na Lei Federal n.º 

14.133/2021, inclusive: 

 

a) multa correspondente a até 1% (um por cento) do valor estimado 

do CONTRATO; 

 

b) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo legalmente cabível; e 



 

 

 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nas hipóteses legalmente cabíveis . 

 

20.2. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, conforme a natureza da infração, a gravidade da 

conduta, a vantagem auferida ou pretendida, o prejuízo causado ao 

certame ou ao PODER CONCEDENTE, a boa-fé da LICITANTE ou da 

ADJUDICATÁRIA, a reincidência, a proporcionalidade, a razoabilidade 

e os demais parâmetros previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021, 

assegurados o contraditório, a ampla defesa, a produção de provas, os 

prazos de defesa, recurso e pedido de reconsideração legalmente 

aplicáveis e a decisão motivada da autoridade competente.  

20.2.1. Quando instaurado processo de responsabilização com 

fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, serão observados os prazos e 

procedimentos nela previstos, inclusive quanto à defesa escrita, à produção de 

provas, às alegações finais, ao recurso administrativo, ao pedido de 

reconsideração na hipótese de declaração de inidoneidade e aos respectivos 

efeitos legais. 

 

20.3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade também poderão ser aplicadas, nos termos da Lei Federal n.º 

14.133/2021, à LICITANTE que apresentar declaração ou documentação falsa, 

ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta, fraudar a 

licitação, comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato ilícito destinado a 

frustrar os objetivos da LICITAÇÃO. 

 

20.4. O LICITANTE que praticar atos ilícitos com o objetivo de frustrar o caráter 

competitivo da LICITAÇÃO ou que demonstrar não possuir idoneidade para 

contratar com o PODER CONCEDENTE, em razão de atos ilícitos praticados, 

estará sujeito à aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, 

em especial as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 



 

 

de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, incisos III e IV, 

observadas as hipóteses de infração administrativa previstas no art. 155 e 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do procedimento 

sancionador aplicável.  

20.5. Sem prejuízo das sanções aplicáveis durante a LICITAÇÃO, o 

descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das obrigações contratuais relativas 

à preservação patrimonial, restauro, intervenções compatíveis, drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas ao ativo concedido, conservação, 

manutenção predial, disponibilização do ativo, uso compartilhado, 

comissionamento, aceite, reversão e devolução do ativo, dos BENS REVERSÍVEIS 

e da posse direta instrumental sujeitará a CONCESSIONÁRIA às penalidades, 

glosas, descontos, medidas cautelares, execução de garantias, intervenção, 

caducidade, extinção e demais consequências previstas no CONTRATO, nos 

ANEXOS e na legislação aplicável. 

20.6. A aplicação de sanções contratuais, a adoção de medidas cautelares, 

a intervenção na CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a instauração de processo de 

caducidade, as hipóteses de extinção, as indenizações eventualmente devidas, 

as compensações, as deduções, a reversão dos BENS REVERSÍVEIS e a solução 

de controvérsias observarão o disposto no CONTRATO, em seus ANEXOS, na 

legislação aplicável e na matriz de riscos. 

 

 

CAPÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES ATINENTES AO CONTRATO 

 

 

21. DAS CONDIÇÕES PRECEDENTES À ASSINATURA DO CONTRATO 

 

21.1. Após a publicação do ato de adjudicação, a ADJUDICATÁRIA 

deverá demonstrar ao PODER CONCEDENTE o integral cumprimento 

das condições descritas a seguir. 

 



 

 

21.1.1. O não atendimento (ou o atendimento insatisfatório ou 

insuficiente) às disposições deste item acarretará a desclassificação do 

LICITANTE. 

 

21.2. Para a assinatura do CONTRATO, a ADJUDICATÁRIA deverá 

constituir uma SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO, nos termos deste 

EDITAL e do CONTRATO. 

 

21.2.1. Caso a ADJUDICATÁRIA seja LICITANTE individual, deverá 

constituir SPE, sob seu controle, inclusive mediante subsidiária integral, 

se aplicável. 

 

21.3. Em até 05 (cinco) dias úteis antes da data prevista para assinatura 

do CONTRATO, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar ao PODER 

CONCEDENTE os documentos que comprovem ter constituído a SPE, 

apresentando a correspondente certidão, emitida pela Junta 

Comercial do Estado de São Paulo, e a inscrição da SPE no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), bem 

como nela ter subscrito capital social no valor mínimo de 30% (trinta por 

cento) do valor total dos INVESTIMENTOS do valor total dos 

INVESTIMENTOS sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA previstos no 

EDITAL, no CONTRATO, em seus ANEXOS, na PROPOSTA ECONÔMICA e no 

plano de negócios apresentado, adotando-se, para esse fim, o maior 

valor entre os documentos aplicáveis, ressalvados apenas os valores que, 

de forma expressa e inequívoca, não componham encargos de 

investimento atribuídos à CONCESSIONÁRIA. 

 

21.3.1. Deverá a ADJUDICATÁRIA, em relação ao valor mínimo de 

subscrição de capital social referido no item acima, comprovar ter 

integralizado, ao menos, 50% (cinquenta por cento) do valor, como 

condição de assinatura do CONTRATO, exigindo-se a integralização dos 

50% restantes até o primeiro dia útil do segundo ano da PPP. 



 

 

 

21.4. No mesmo prazo estipulado no item anterior, a ADJUDICATÁRIA 

deverá comprovar ao PODER CONCEDENTE: 

 

a) que prestou a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, nos termos 

do EDITAL, do CONTRATO e dos ANEXOS, e que contratou as coberturas 

de seguro exigíveis para a assinatura do CONTRATO, sem prejuízo da 

obrigação de contratar, complementar, substituir, renovar e comprovar 

as demais apólices aplicáveis a cada fase da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, conforme previsto no CONTRATO e no PACOTE DE 

SEGUROS; 

 

b) que a ADJUDICIATÁRIA, ou, no caso de CONSÓRCIO, todos os 

integrantes do respectivo CONSÓRCIO vencedor, possui(em) os 

documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidos no item 15.4 

devidamente atualizados na ocasião da contratação; 

c) ter realizado, nos termos do art. 21 da Lei Federal n.º 8.987/95, o 

ressarcimento ao autor dos estudos de viabilidade aproveitados para 

estruturação desta CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, no valor de R$ 

2.160.000,00 (dois milhões, cento e sessenta mil reais), data base 

maio/2026, reajustado conforme a variação do IPCA até a data de 

efetivo ressarcimento; e 

 

21.4.1. Os documentos mencionados no item anterior deverão ser 

apresentados em cópias ou no original, com prazo de validade em 

vigor na data da apresentação, sendo retidos para oportuna juntada 

no processo administrativo pertinente à contratação. 

 

21.5. Preenchidos todos os requisitos para a assinatura do CONTRATO, 

será providenciada a sua assinatura e a respectiva publicação de seu 

Extrato no Diário Oficial do MUNICÍPIO. 

 



 

 

21.6. Antes da emissão da ORDEM DE INÍCIO, o PODER CONCEDENTE e a 

CONCESSIONÁRIA deverão firmar o TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL, 

com identificação das áreas, frentes de intervenção, acessos, restrições 

de uso, condicionantes patrimoniais, documentos disponibilizados, 

inventário preliminar, responsabilidades imediatas e regime de posse 

direta instrumental conferido à CONCESSIONÁRIA. 

 

21.7. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, nos prazos definidos no 

CONTRATO, plano inicial de abordagem patrimonial, restauro e 

intervenções compatíveis, observadas as diretrizes do CONTRATO e as 

exigências dos órgãos competentes, como condição para a análise dos 

projetos executivos, para a instrução dos processos de licenciamento, 

aprovação, autorização e anuência a serem conduzidos pelo PODER 

CONCEDENTE e para o início das intervenções que possam impactar 

elementos protegidos. 

 

22. DO CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

22.1. O CONTRATO a ser celebrado pelo MUNICÍPIO junto à SPE 

obedecerá, integralmente, aos termos acostados ao ANEXO V - MINUTA 

DE CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

22.2. O CONTRATO deverá observar, de forma vinculante, a delimitação 

do objeto estabelecida neste EDITAL, a exclusão das atividades não 

delegadas à CONCESSIONÁRIA, o regime de disponibilização inicial das 

áreas, posse direta instrumental, uso compartilhado, comissionamento, 

aceite, reversão dos bens, tratamento das intervenções de drenagem e 

macrodrenagem vinculadas ao ativo concedido, as diretrizes do 

CONTRATO e a disciplina segundo a qual caberá ao PODER 

CONCEDENTE requerer, protocolar, conduzir institucionalmente e obter as 



 

 

licenças, aprovações, autorizações, alvarás, anuências e manifestações 

exigíveis, com suporte técnico da CONCESSIONÁRIA. 

 

23. DA CONCESSIONÁRIA 

 

23.1. Na forma do art. 9.º da Lei Federal n.º 11.079/04, bem como do art. 

32 da Lei Municipal n.º 6.787/16, a CONCESSIONÁRIA deverá constituir-

se como SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO, sob a forma de 

sociedade por ações, nos termos das leis brasileiras, tendo por 

finalidade exclusiva a exploração do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, e devendo, ainda, estar sediada no Município de 

Bauru. 

 

23.2. O capital social mínimo da CONCESSIONÁRIA será aquele 

especificado no Item 21.2 acima, observadas as regras constantes do 

CONTRATO. 

 

23.3. A CONCESSIONÁRIA não poderá, durante o prazo da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, reduzir seu capital social (subscrito e 

integralizado) abaixo dos valores mínimos acima especificados, sem 

prévia e expressa autorização, por escrito, do PODER CONCEDENTE. 

 

23.4. O estatuto social da CONCESSIONÁRIA deverá contemplar 

cláusula que vede alteração de seu objeto social sem prévia e expressa 

anuência, por escrito, do PODER CONCEDENTE. 

 

23.5. O exercício social da CONCESSIONÁRIA e o exercício financeiro 

do CONTRATO coincidirão com o ano civil, com exceção do primeiro ano 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, que terá início com a DATA DA ORDEM 

DE INÍCIO. 

 



 

 

23.6. A SPE deverá obedecer a padrões de governança corporativa e 

adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas,  

conforme regulamento, de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil, baseadas na Legislação Societária Brasileira (Lei Federal n.º 

6.404/76 e alterações posteriores), em regras e regulamentações da 

CVM e das Normas Contábeis emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade – CFC, nos termos do art. 9.º, § 3.º da Lei Federal n.º 

11.079/04. 

 

23.7. A CONCESSIONÁRIA estará vinculada, durante todo o prazo da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, ao disposto no CONTRATO, no EDITAL, 

na documentação por ela apresentada, em especial os PROJETOS 

EXECUTIVOS a serem submetidos ao PODER CONCEDENTE e o PLANO 

OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA, e aos respectivos documentos 

contratuais, bem como à legislação (e regulamentação) municipal, 

estadual e federal em vigor. 

 

 

24. DA FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

24.1. A fiscalização da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, abrangendo as 

obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA no EDITAL, no CONTRATO e 

em seus ANEXOS, notadamente a realização das OBRAS, INTERVENÇÕES 

E INVESTIMENTOS, a conservação, a manutenção predial, a gestão 

técnica da infraestrutura, o comissionamento, a disponibilização 

funcional do ativo e o cumprimento dos níveis pactuados nos 

INDICADORES DE DESEMPENHO e nos INDICADORES DE 

DISPONIBILIDADE, será exercida pelo PODER CONCEDENTE, com 

possível apoio técnico do VERIFICADOR INDEPENDENTE, nos termos do 

CONTRATO. 

 

24.1.1. A fiscalização, a aferição de desempenho, a aferição de 

disponibilidade, a aplicação de glosas, descontos, penalidades ou qualquer 



 

 

redução da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA deverão observar 

exclusivamente as obrigações expressamente atribuídas à CONCESSIONÁRIA no 

EDITAL, no CONTRATO e em seus ANEXOS, não podendo abranger atividades 

de limpeza e higienização, segurança patrimonial, vigilância, recepção, 

controle de acesso, atendimento ao cidadão, apoio operacional 

administrativo, serviços administrativos internos, suporte técnico aos usuários de 

tecnologia da informação, gestão de utilidades como atividade autônoma, 

operação de estacionamentos ou quaisquer outras atividades excluídas do 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, salvo se comprovadamente 

decorrentes de ato, omissão ou descumprimento contratual imputável à 

CONCESSIONÁRIA. 

 

24.1.2. O VERIFICADOR INDEPENDENTE atuará como apoio técnico do 

PODER CONCEDENTE, sem substituir, limitar ou afastar o exercício das 

competências públicas de fiscalização, decisão, aprovação, aceite, glosa, 

aplicação de sanções, intervenção, caducidade, extinção, regulação, 

controle, poder de polícia ou demais prerrogativas próprias do PODER 

CONCEDENTE, nos termos do CONTRATO. 

 

24.1.3. O PODER CONCEDENTE poderá contar, além do VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, com apoio técnico especializado para certificação de marcos 

de investimento, aferição da conformidade técnica das intervenções e 

acompanhamento da observância das condicionantes patrimoniais, 

urbanísticas e operacionais incidentes sobre o objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

24.1.4. A atuação de apoio técnico especializado não afasta a 

responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA pela adequada execução 

das OBRAS CIVIS, dos INVESTIMENTOS e dos SERVIÇOS. 

 

24.1.5. Os custos de contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE serão 

suportados pela CONCESSIONÁRIA, salvo disposição diversa expressa no 



 

 

CONTRATO ou seus ANEXOS, vedada a atribuição indireta de custos à 

CONCESSIONÁRIA sem previsão contratual e econômico-financeira 

correspondente. 

 

24.2. A CONCESSIONÁRIA facultará ao PODER CONCEDENTE, ou a 

qualquer outra pessoa por ele credenciada, o livre acesso aos livros e 

documentos relativos à CONCESSIONÁRIA, bem como aos registros das 

atividades abrangidas pela CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, incluindo 

estatísticas, registros administrativos e contratos com terceiros, e 

prestará sobre esses, no prazo que lhe for estabelecido, os 

esclarecimentos que lhe forem formalmente solicitados, conforme os 

termos do CONTRATO. 

 

 

25. DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 

25.1. Durante o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, e sem prejuízo 

das demais obrigações de prestar as informações estabelecidas no 

CONTRATO ou na legislação, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a: 

 

a) dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE de todo e 

qualquer evento que possa vir a prejudicar ou impedir o pontual e 

tempestivo cumprimento das obrigações previstas no CONTRATO, e/ou 

que possa constituir causa de intervenção, caducidade ou rescisão da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

b) dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE de toda e 

qualquer situação que corresponda a fatos que alterem de modo 

relevante o normal desenvolvimento das OBRAS, INTERVENÇÕES, 

INVESTIMENTOS e demais obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA, 

apresentando, por escrito, relatório detalhado sobre esses fatos, 

incluindo, se for o caso, contribuição de entidades especializadas, 



 

 

externas à CONCESSIONÁRIA, com as medidas tomadas ou em curso 

para superar ou sanar os fatos referidos; 

c) apresentar, anualmente, ao PODER CONCEDENTE, relatório com 

informações detalhadas sobre a evolução da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, bem como, até 45 (quarenta e cinco) dias do mês de 

encerramento do exercício, um relatório auditado de sua situação 

contábil, incluindo, entre outros itens, o balanço e a demonstração de 

resultados correspondentes. 

 

d) comunicar imediatamente ao PODER CONCEDENTE a 

identificação de patologias ocultas, interferências não cadastradas, 

achados arqueológicos, elementos patrimoniais não previamente 

identificados, riscos estruturais, eventos de drenagem ou 

macrodrenagem, infiltrações, instabilidades, alagamentos, danos a 

elementos protegidos ou quaisquer circunstâncias capazes de afetar a 

integridade, estabilidade, funcionalidade, conservação ou 

disponibilidade do ativo concedido. 

 

 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

26.1. Os LICITANTES interessados devem ter pleno conhecimento dos 

elementos constantes deste EDITAL e de seus ANEXOS, bem como das 

condições gerais e específicas de execução do objeto, inclusive 

quanto às condicionantes técnicas, patrimoniais, de restauro, 

urbanísticas, ambientais, de drenagem, macrodrenagem, posse direta 

instrumental, uso compartilhado, comissionamento, aceite, 

conservação, manutenção predial e reversão de bens incidentes sobre 

o complexo da Estação Ferroviária Central de Bauru, não podendo 

invocar desconhecimento como fundamento para eximir-se de 



 

 

obrigações decorrentes da formulação da PROPOSTA ou da execução 

do CONTRATO. 

26.1.1. Os LICITANTES deverão considerar, para todos os fins de 

formulação de suas PROPOSTAS e participação na LICITAÇÃO, o regime 

de solução de controvérsias previsto no CONTRATO, inclusive 

negociação direta, mecanismos consensuais, COMITÊ TÉCNICO, 

arbitragem restrita a direitos patrimoniais disponíveis, foro judicial 

competente para matérias não arbitráveis e medidas judiciais de apoio, 

observadas as limitações relativas às prerrogativas públicas 

indelegáveis, à titularidade pública do imóvel, à preservação 

patrimonial, ao tombamento, ao exercício de poder de polícia, à 

aplicação de sanções administrativas em sentido estrito e às 

competências dos órgãos de controle e tutela patrimonial.  

26.1.2. A instauração de procedimento consensual, COMITÊ 

TÉCNICO, arbitragem, medida judicial ou qualquer outro mecanismo de 

solução de controvérsias não autorizará a CONCESSIONÁRIA a 

suspender, reduzir, interromper ou condicionar o cumprimento de suas 

obrigações contratuais, salvo nas hipóteses expressamente previstas no 

CONTRATO, devendo ser preservadas, em qualquer caso, a 

continuidade das obrigações essenciais, a segurança das pessoas, a 

integridade do ativo concedido, a preservação do imóvel tombado, a 

proteção dos BENS REVERSÍVEIS e o pagamento das parcelas 

incontroversas, quando cabíveis.  

 

26.2. O PODER CONCEDENTE poderá revogar esta LICITAÇÃO por razões 

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 71 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 



 

 

 

26.3. O LICITANTE arcará com todos os custos relacionados à 

preparação e apresentação de sua documentação e PROPOSTAS, não 

se responsabilizando o PODER CONCEDENTE, em qualquer hipótese, por 

tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na 

LICITAÇÃO ou os resultados desta. 

 

26.4. Nenhuma indenização será devida aos LICITANTES pela 

elaboração e apresentação da documentação de que trata o presente 

EDITAL. 

 

26.5. A apresentação de PROPOSTAS implica, em relação a todos os 

LICITANTES, aceitação plena e total das condições que constam 

deste EDITAL e todos os seus ANEXOS, ficando automaticamente 

prejudicada a PROPOSTA que contrariar suas normas. 

 

26.6. Os prazos estabelecidos em dias, neste EDITAL e em seus ANEXOS, 

contar-se-ão em dias corridos, salvo se expressamente feita referência a 

dias úteis, devendo-se excluir o primeiro dia e incluir-se o último. 

 

26.6.1. Salvo disposição em contrário, só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente do PODER CONCEDENTE, prorrogando-

se para o próximo dia útil nos casos em que a data de início ou 

vencimento coincidir com dia em que não houver expediente. 

 

Bauru/SP, XX de X X X X X  de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


